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A V I S O

A  matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser remetida 

em cópia devidamente autenticada, uma  por  cada assunto, donde 

conste, além das indicações necessárias para esse efeito, o averbamento 

seguinte, assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim                  
da República».

MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS 
    Direcção Nacional de Minas

AVISO
Em cumprimento de disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de 

Minas, aprovado pelo Decreto n.°62/2006, de 26 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.° 51, I.ª série, 8.º Suplemento, faz-se saber 
que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais, de 29 de 
Novembro de 2013, foi atribuída à favor da Empresa Teng Da, Limitada, 
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Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 6 de Dezembro  de 2013.                     
— O Director Nacional, Eduardo Alexandre.                             2.ª Via            

a Licença de Prospecção e Pesquisa n.° 4502L, válida até 4 de Novembro 
de 2018, para ilmenite titânio, zircão, no distrito de Jangamo, província 
de Inhambane, com as seguintes coordenadas geográficas:

Gold Service – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte  de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100452944  
uma sociedade denominada Gold Service – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o seguinte contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Matilde Albertina Tovela, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110500808904F 
emitido pelos Serviços de Identificação de 
Maputo, aos três de Janeiro de dois mil e 
treze, com validade até três  de Janeiro de 
dois mil e dezasseis;

Pelo presente contrato de sociedade outorga 
e constitui uma sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Gold Service Sociedade Unipessoal, Limitada, 
é uma sociedade de responsabilidade limitada 
e tem a sua sede na cidade de Maputo, Rua da 
Munhuana, número cento e oitenta, segundo 
andar, em Maputo.

Dois) A sociedade poderá abrir filiais, 
sucursais, delegações outras formas de 

representação em território nacional ou no 

estrangeiro, mediante deliberação da assembleia 

geral.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é criada por tempo indeter-

minado, contando-se o seu início a partir da 

data de celebração de escritura pública de 

constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto prestação 

de serviços de área de manutenção e limpeza e 

organização de evento. 
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CAPÍTULO II

Do capital social, administração                    
e representação da sociedade

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado, é de vinte mil meticais, 
correspondente a uma quota, pertencente a única 
sócia Matilde Albertina Tovela e equivalente a 
cem por cento do capital social.

Dois) O sócio único está autorizado a fazer 
prestações suplementares de capital até ao 
montante global de cem vezes o capital social.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

A gerência da sociedade, remunerada ou 
não conforme decisão da sócia única, fica 
a cargo deste, o qual desde já fica nomeado 
gerente, podendo designar outros gerentes para 
a sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Formas de obrigar a sociedade)

Para validamente representar e obrigar a 
sociedade em todos os seus actos e contratos é 
suficiente a assinatura de um gerente.

ARTIGO SÉTIMO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão 
as disposições do Código Comercial, e 
demais Legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e três de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Jomore Serviços – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia vinte e três de Dezembro  de dois mil 
e treze, foi matriculada, na Conservatória 
do Regis to  de Ent idades  Legais  sob                                                              
NUEL 100453185  uma sociedade denominada 
Jomore Serviços – Sociedade Unipessoal, 
Limitada. 

João Carlos Carvalho Moreira, maior, natural 
da cidade de Lisboa, de nacionalidade 
portuguesa, portador da Autorização de 
Residência (DIRE) n.º 11PT00027699 
M, emitido pela Direcção Nacional de 
Migração, aos cinco de Setembro de dois 
mil e treze, residente na avenida Friedrich 
Engels, número mil e setenta e um, bairro 
da Polana, cidade de Maputo. 

Constitui pelo presente escrito particular, 
uma sociedade por quotas unipessoal, de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelos 
seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Natureza, duração, denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada  e 
será constituída por tempo indeterminado, 
adoptando a firma Jomore Serviços, Sociedade 
Unipessoal, Limitada,  sendo regulada por 
este contrato de sociedade e pela respectiva 
legislação aplicável.

Dois) A sociedade terá a sua sede social na 
cidade de Maputo, Moçambique. 

Três) A sede da sociedade poderá ser 
transferida para qualquer outro local dentro 
de Moçambique, mediante deliberação da 
administração.

Quatro)  A sociedade poderá  cr iar 
sucursais, escritórios ou qualquer outra forma 
de representação, em Moçambique ou no 
estrangeiro, cumpridas as devidas formalidades 
legais, competindo a gerência decidir, caso a 
caso, a sua abertura e o seu encerramento.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a:

a) Gestão de negócios;
b )  Mobi l ização f inanceira  e  de 

investimentos;
c) Elaboração e promoção de projectos;
d) Planeamento estratégico;
e) Importação e exportação gerais;
f) Consultoria, assessoria, auditoria, 

marketing; 
g) Recursos humanos;
h) Comissões;
i) Assistência técnica;
j) Representação e gestão de marcas e 

patentes;
k) Prestação de serviços diversos.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto principal ou qualquer 
outro ramo de indústria ou comércio permitido 
por lei que a gerência delibere explorar.

Três) 	 Mediante deliberação em assembleia 
geral aprovada por uma maioria de sócios, a 
sociedade poderá também adquirir participações 
noutras sociedades, constituídas ou a constituir, 
em Moçambique ou no estrangeiro.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
correspondente a uma única quota pertencente 
a João Carlos Carvalho Moreira. 

ARTIGO QUARTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, através de novas entradas, 
em dinheiro ou em espécie, ou através da 
conversão de reservas, resultados ou passivo 
em capital, mediante deliberação da gerência 
da sociedade.

CAPÍTULO III

Da gestão, representação e vinculação

ARTIGO QUINTO

(Gestão e representação da sociedade)

Um) A sociedade será gerida e admninistrada 
pelo sócio único João Carlos Carvalho Moreira 
que fica desde já nomeado administrador.

Dois) O administrador pode nomear 
directores que poderão participar nas reuniões 
do conselho de gerência e usar da palavra, mas 
não poderão votar.

Três) O sócio único (administrador) tem 
poderes absolutos de gestão e representação 
da sociedade, conforme a lei e os presentes 
estatutos.

Qua t ro )  Compete  ao  sóc io  ún ico 
(administrador):

a) Representar a sociedade, activa ou 
passivamente, em juízo ou fora 
dele, propor e levar a cabo actos, 
dar conta deles e também exercer 
funções de árbitro;

b) Adquirir,  vender  e trocar ou 
atribuir como fiança, o activo da 
sociedade;

c) Adquirir ou subscrever participação 
em sociedades estabelecidas ou 
a estabelecer, assim como em 
qualquer associação ou grupo 
económico;

d) Transferir ou adquirir propriedades, 
sublocar, conceder, arrendar ou 
alugar qualquer parte da propriedade 
da sociedade;

e) Abrir e gerir contas bancárias da 
sociedade;

f) Pedir empréstimo de dinheiro ou fundos, 
amortizar as contas bancárias da 
sociedade ou dar qualquer garantia 
em termos legalmente permitidos;

g) Negociar e assinar contratos visando 
a materialização dos objectivos da 
sociedade.
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ARTIGO SEXTO

(Responsabilidade)

Os membros do conselho de gerência serão 
pessoalmente responsáveis por todos os actos 
praticados no exercício das suas funções e serão 
responsáveis perante a sociedade e o(s) sócio(s) 
pelo cumprimento dos seus mandatos.

ARTIGO SÉTIMO 

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se com a assinatura:

a) Do administrador ou gerente da 
sociedade para assuntos de natureza 
corrente;

b) Conjunta do gerente da sociedade e do 
único sócio para qualquer acto que 
víncule a sociedade em qualquer 
importância acima de cem mil 
meticais;

c) De qualquer mandatário com poderes 
especiais para o acto, nos termos da 
respectiva procuração; ou

d) No caso dos processos judiciais, por 
um advogado constituído para o 
efeito.

CAPÍTULO IV

Do exercício social

ARTIGO OITAVO

(Exercício social)

O exercício social não coincide com o ano 
civil, encerrando a trinta e um de Março de 
cada ano.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei e após decisão da assembleia 
geral, sendo os liquidatários os administradores 
em exercício à data em que ocorrer a dissolução, 
salvo se a assembleia geral decidir de outro 
modo.

Dois) A liquidação será extra-judicial 
ou judicial, conforme seja deliberado por 
assembleia geral.

Três) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos os 
seus bens, direitos e obrigações a favor do sócio 
único desde que se tenha obtido um acordo 
escrito de todos os credores.

Quatro) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do parágrafo segundo 
supra e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação e 

quaisquer empréstimos vencidos) serão pagas ou 
reembolsadas antes que possam ser transferidos 
quaisquer fundos ao sócio único.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO 

(Contas bancárias)

Um) A sociedade deve abrir e manter, 
em nome da sociedade, uma ou mais contas 
separadas para todos os fundos da sociedade, num 
ou mais bancos, conforme seja periodicamente 
determinado pela gerência. 

Dois) A sociedade não pode misturar fundos 
de quaisquer outras pessoas com os seus. 

Três) A sociedade deve depositar nas suas 
contas bancárias todos os seus fundos, receitas 
brutas de operações, contribuições de capital, 
adiantamentos e recursos de empréstimos. 

Quatro) Todas as despesas da sociedade, 
reembolsos de empréstimos e distribuição de 
dividendos ao sócio único, devem ser pagos 
através das contas bancárias da sociedade.

Cinco) Nenhum pagamento poderá ser feito 
a partir das contas bancárias da Sociedade, sem 
autorização e/ou assinatura do administrador e/ 
/ou do gerente.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

 (Direito aplicável)

O presente contrato de sociedade reger-se-á 
pela lei Moçambicana.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Nomeação dos membros de órgãos so-
ciais da sociedade)

Os membros dos cargos societários da 
sociedade serão nomeados em primeira 
assembleia geral.

Maputo,  vinte e três de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Papelaria Sabela – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezassete  de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 1004531956  
uma sociedade denominada Papelaria Sabela - 
Sociedade Unipessoal, Limitada.
Diamantino Armando Sabela,  solteiro, maior, 

natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110101088771B, emitido aos 
três  de Maio de dois mil e onze, residente 
na cidade de Maputo.

Que pelo presente escrito particular constitui 
uma sociedade por quotas unipessoal e que se 
regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação 
Papelaria Sabela – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, é uma sociedade unipessoal de 
responsabilidade limitada e constitui-se por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede no Bairro 
Hulene quarteirão número quarenta e nove casa 
número sessenta e cinco na cidade de Maputo, 
podendo por simples deliberação, abrir sucursal, 
delegação, ou outra forma de representação 
comercial. 

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem como objecto a venda 
de todo o tipo de material de escritório, escolar,  
informático e seus consumíveis.

Dois) A prestação de serviços.
Três) Importação e exportação, comissões, 

consignações e representação de marcas.

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e  
realizado em dinheiro é de vinte  mil meticais, 
correspondente a uma única quota pertencente 
ao Diamantino Armando Sabela.

ARTIGO QUINTO

A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, será exercida pelo sócio 
único, que fica desde já nomeado administrador, 
bastando a sua assinatura, para validamente 
obrigar a sociedade em todos os seus actos e 
contratos. 

ARTIGO SEXTO

O exercício  social corresponde ao ano civil 
e o balanço de contas de resultado será fechado 
com a referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e será submetido a aprovação.

ARTIGO SÉTIMO

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei.

ARTIGO OITAVO

Em tudo quanto fica o omisso regularão as 
disposições  legais vigentes  na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e seis  de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.
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Consórcio Vabmed

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezasseis  de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100451905 uma 
sociedade denominada Consórcio Vabmed. 

Entre:

Vab Investimentos, Limitada, sociedade 
comercial por quotas, de responsabilidade 
limitada, matriculada sob NUEL 100173085, 
representado neste acto por Osório Mateus 
Severiano;

Empresa Moçambicana de Desminagem, 
Limitada, representado neste acto por 
Geraldo António Chirinza.

É celebrado o presente contrato de consórcio, 
que se regerá pelas cláusulas nele estabelecidas, 
de modo que, em união de esforços, executem 
conjuntamente todas as actividades inerentes 
à “Desminagem”, em conformidade com a 
legislação específica em vigor na República de 
Moçambique e, bem assim, de acordo com as 
condições estabelecidos no presente contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Objecto, duração e âmbito do contrato)

Um) O presente contrato tem por objecto 
definir as contribuições, as atribuições, as 
relações, as responsabilidades e os meios das 
consorciadas no desenvolvimento de projecto de 
desminagem, juntamente com todas as variações 
dentro do âmbito do contrato.

Dois) Com a celebração do presente contrato 
não pretendem as partes constituir uma nova 
sociedade ou qualquer outra entidade dotada 
de personalidade jurídica e nem visam a 
constituição de qualquer fundo comum.

Três) O presente contrato entra em vigor a 
partir da data da sua assinatura e deixa de vigorar 
desde que, cumulativamente se verifique:

a) A execução do objecto do presente 
consórcio se torne impossível;

b) A regularização de todas as contas e 
diferendos entre as partes consor-
ciadas e estas com terceiros.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Denominação e endereço)

As partes acima identificadas, estabelecem 
de ora em diante um consórcio interno, 
denominado Consorcio Vabmed doravante 
designada por “Consórcio”, e deverá ter a 
sua sede na Matola F, Avenida Rio Zambeze 
quarteirão onze, casa número cento e um.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Objecto)

Um) As partes devem, com toda a capacidade, 
cuidado e diligência, executar os serviços 
estabelecidos no contrato respeitando os mais 

altos valores de ética e deontologia profissional, 
incluindo o dever de responsabilidade, qualidade, 
zelo e eficiência.

Dois) As partes concordam desde já que 
o promotor da obra será alternadamente a 
empresa responsável pela administração do 
projecto, incluindo a gestão do contrato perante 
terceiros.

Três) Acordam, ainda, que alternadamente 
todo o relacionamento com terceiros será 
exclusivamente assumido pelo promotor da 
obra, limitando-se este consórcio às questões 
de materialização do projecto.

CLÁUSULA QUARTA

(Quotas)

Um) Cada uma das consorciadas caberá uma 
quota nos seguintes termos:

a) Vab Investimentos, Limitada,  com 
cinquenta por cento; 

b) Empresa Moçambicana de Desmi-
nagem, Limitada, com cinquenta 
por cento.

Dois) As participações das partes envolvidas 
no consórcio limita-se exclusivamente às suas 
contibuições.

CLÁUSULA QUINTA

(Trabalhadores e demais obrigações legais)

Um) Pelo presente contrato encontram-se 
cada parte por si, isenta das obrigações da outra 
parte no que concerne ao vínculo laboral com 
os trabalhadores respectivos, assim como ao 
pagamento pela outra de demais taxas, seguros 
de responsabilidade civil e laboral, impostos, ou 
outros encargos que não decorram directamente 
da execução das tarefas conjuntas resultantes do 
presente consórcio. 

Dois) Os trabalhadores de cada parte 
que se encontrem a realizar as tarefas da 
consultoria devem garantir a melhor execução 
dos serviços do consórcio nos termos deste 
acordo, respondendo porém, em termos 
de autoridade e disciplina á sua entidade 
empregadora directamente. 

Três) Cada parte do consórcio poderá 
facturar de acordo com os termos que lhe sejam 
aplicáveis.

CLÁUSULA SEXTA

(Administração do consórcio)

Um) O Consórcio será administrada alterna-
damente pela Empresa Moçambicana de 
Desminagem, Limitada, representada pelo 
senhor Geraldo Antonio Chirinza e pela 
sociedade VAB Investimentos, Limitada, 
representada por Osorio Mateus Severiano .  

Dois) Compete ao administrador do 
consórcio:

a) A direcção técnica, administrativa e 
jurídica do consórcio;

b) A execução das instruções;

c) A representação do consórcio perante 
terceiros;

d) Coordenar as actividades e os trabalhos 
de ambas as consorciadas;

e) Estabelecer o plano geral dos trabalhos 
e controlar a sua execução;

f) Zelar pelo cumprimento dos contratos 
celebrados no âmbito do presente 
consórcio;

g) Gerir o acampamento e a segurança 
na área de desminagem onde os 
trabalhos serão realizados;

h) Providenciar informação aos consor-
ciados.

Três) As consorciadas concedem ao 
administrador do consórcio todos os poderes 
necessários para o exercício das suas funções.

Quatro) O administrador do consórcio é 
responsável pelas faltas cometidas no exercício 
do mandato que lhe é conferido. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

 (Anexos)

Os detalhes técnicos e procedimentos do 
consórcio constarão de documentos técnicos 
específicos que serão elaborados, como planta 
do projecto, mapa de quantidades e outros,  que 
fazem parte integrante do presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA

(Omissões e resolução de diferendos)

Para resolução de qualquer litígio emergente 
deste contrato, teremos como base o seguinte:

a) Qualquer omissão verificada no presente 
contrato deverá ser integrada com 
base em acordo escrito entre as 
partes e com base na legislação 
aplicável em Moçambique;

b) Caso surjam diferendos ou conflitos 
resultantes deste contrato ou da 
relação das Partes, ou que seja de 
modo qualquer relacionado com a 
interpretação deste contrato, será 
remetido, em primeira instância, 
a conversações por boa-fé entre 
as partes;

c) Caso as partes não cheguem a um acordo 
negociado respeitante a qualquer 
diferendo ou conflito no prazo de 
trinta dias a contar da notificação 
da questão a outra parte, recorrer-
se-á a arbitragem, na medida em 
que a lei o permita, ao abrigo da 
Lei onze barra noventa e nove de 
oito de Julho (Lei de Arbitragem, 
Conciliação e Mediação) e demais 
legislação aplicável, por um único 
árbitro, aplicando-se numa base 
“ad-hoc” os regulamentos do 
Centro de Arbitragem, Conciliação 
e Mediação da Confederação das 
Associações Económicas (CTA).
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d) A arbitragem terá lugar em Maputo e 
a língua da arbitragem será a usada 
no presente contrato;

e) O tribunal arbitral deverá decidir no 
prazo de trinta dias após ter sido 
nomeado o seu presidente.

Maputo,  vinte e seis de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Trident Security Training, 
S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezanove de Abril de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100381567, 
uma sociedade denominada Trident Security 
Training, S.A., que irá reger-se pelos presentes 
estatutos:

CAPÍTULO I

Da denominaçao

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Trident Security Training, S.A., constitui-se 
sob a forma de sociedade anónima.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início, para todos os 
efeitos jurídicos, a partir da data da escritura 
notarial da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

A sociedade tem a sua sede na Avenida OUA, 
número mil noventa e cinco, cidade de Maputo, 
podendo, sempre que julgar conveniente, criar 
delegações, filiais, sucursais ou qualquer outra 
forma de representação social no território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem como objecto:

a) Prestação de serviços de segurança 
privada a entidades;

b) Protecção de pessoas, valores 
monetários, objectos, móveis, 
imóveis, recintos,  instalações   em 
qualquer  espaço territorial; 

c) Vigilância e controlo de acessos, 
permanencia e circulação de 
pessoas em instalações, edifícios, 
recintos e em outros locais públicos 
autorizados; 

d) Treinamento especializado de agentes   
de segurança privada; 

e) Treinamento especializado em 
operações de salvamento em casos 
de acidentes, catátrofes naturais, 
desmorronamento de edifícios, 
entre outros;

f) Importação, exportação e venda 
de equipamento de protecção de 
agentes de segurança.

Três) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade poderá exercer qualquer outro ramo 
de formação ou serviços similares desde que 
para tanto obtenha as necessárias autorizações 
das autoridades competentes.

ARTIGO QUINTO

Capital social e acções

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil 
meticais, representado por duas mil acções com 
o valor nominal de cem meticais cada uma.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
a medida das necessidades da sociedade, desde 
que aprovado pela assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Acções

Um) As acções serão nominativas, quanto 
à sua espécie, e poderão assumir a forma de 
acções tituladas ou escriturais.

Dois) Quando assumam a forma de acções 
tituladas, as acções serão representadas por 
títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, cem, 
quinhentas, mil e múltiplos de mil acções.

Três) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral e no âmbito de quaisquer aumentos do 
capital social, poderão ser emitidas acções 
preferenciais, com ou sem direito a voto, 
remíveis ou não, que confiram, aos seus titulares, 
dividendos prioritários de, pelo menos, dez por 
cento do respectivo valor nominal, retirado 
dos lucros que possam ser distribuídos aos 
accionistas, bem como o reembolso prioritário 
do seu valor de emissão, na liquidação da 
sociedade. 

CAPÍTULO II

Dos órgãos sociais

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é constituída 
pelos accionistas com direito a voto e as suas 
deliberações, quando tomadas nos termos da 
lei e dos estatutos, são obrigatórias para todos 
os accionistas, ainda que ausentes, dissidentes 
ou incapazes.

Dois) Tem direito a voto o accionista titular 
de, pelo menos, cinquenta acções averbadas em 
seu nome até, pelo menos, quinze dias antes da 
data designada para a reunião da Assembleia 
Geral.

Três) Os accionistas que possuírem menos 
de cinquenta acções podem agrupar-se por 
forma a constituírem, todos em conjunto, aquele 
mínimo, devendo designar quem, de entre eles, 
os represente, por meio de comunicação escrita 
dirigida ao presidente da Mesa da Assembleia 
Geral até às doze horas do penúltimo dia útil 
anterior ao fixado para a reunião da Assembleia 
Geral.

Quatro) Só os accionistas com direito a voto 
podem estar presentes e votar nas Assembleias 
Gerais.

Cinco) O disposto no número anterior 
não obsta a que possam ainda assistir às 
reuniões da Assembleia Geral, sem qualquer 
direito a voto, outras pessoas cuja presença 
seja autorizada ou solicitada pelo presidente 
da Mesa, designadamente representantes 
dos demais órgãos sociais, empregados da 
sociedade, técnicos, especialistas ou quaisquer 
outras pessoas relevantes, para esclarecimento 
de questões específicas que estejam em 
apreciação.

Seis)  A mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e por um secretário 
que pode ou não ser accionista.

Sete) Compete ao presidente ou a quem 
o substituir convocar com quinze dias de 
antecedência e dirigir as reuniões da Assembleia 
Geral, quer ordinárias quer extraordinárias, 
dar posse aos membros do conselho de 
administração e do conselho fiscal e assinar os 
termos de abertura e de encerramento dos livros 
de actas da sociedade, bem como do livro de 
autos de posse.

Oito)  A Assembleia Geral  reunirá 
obrigatoriamente uma vez por ano, dentro do 
prazo legal necessário para apreciar e aprovar 
as contas do exercício findo em trinta e um 
de Dezembro do ano transacto e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados, bem como 
relativamente a quaisquer outras matérias 
indicadas na respectiva convocatória.

Nove) Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral sempre que o Conselho de 
Administração ou o Conselho Fiscal o julguem 
necessário, ou quando a convocação seja 
requerida por accionistas que representem, pelo 
menos, um quarto do capital social.

Dez) Compete, nomeadamente, à Assembleia 
Geral deliberar sobre:

a) A alteração do pacto social e a emissão 
de acções e de obrigações, sem 
prejuízo das demais autorizações 
legalmente previstas;

b) Os critérios de distribuição e afectação 
de resultados e sua aplicação, bem 
como a sua aprovação anual;

c) O relatório e contas do exercício 
social:

d) A eleição do presidente e do secretário 
da Mesa da Assembleia Geral;

e) A eleição do Conselho de Administração 
e do respectivo presidente e a 
atribuição do seu mandato;
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f) A eleição dos membros do Conselho 
Fiscal e do respectivo presidente;

g) A sociedade pode se assim o entender 
eleger apenas um fiscal;

h) Os critérios e procedimentos para a 
remuneração dos membros dos 
órgãos sociais;

i) A dissolução e aprovação das contas 
da liquidação;

j) Nomear os auditores externos da 
sociedade, sob proposta do Conselho 
de Administração;

k) Outros assuntos cuja competência 
para deliberar lhe sejam atribuídos 
nestes estatutos ou por lei.

Onze) A Assembleia Geral reúne-se em 
princípio na sede social, mas poderá fazê-lo em 
qualquer outro local do território nacional ou 
estrangeiro, desde que o presidente da respectiva 
Mesa assim o decida.

Doze) Os accionistas podem fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais por outros 
accionistas ou por qualquer pessoa legalmente 
habilitada a representá-los.

Treze) Os documentos confirmativos da 
representação legal devem ser enviados ao 
presidente da mesa de modo a serem por ele 
recebidos até às doze horas do penúltimo dia útil 
anterior ao fixado para a reunião da Assembleia 
Geral, podendo ser exigido o respectivo 
reconhecimento notarial.

Catorze) Compete ao presidente da Mesa 
verificar a regularidade dos mandatos e das 
representações, com ou sem audiência da 
Assembleia Geral, segundo o seu prudente 
critério.

Quinze) Só serão válidas desde que aprovadas 
por votos contados em Assembleia Geral que 
correspondam no mínimo a setenta e cinco por 
cento do capital social, as deliberações que 
tenham por objecto:

a) A alteração ou reforma dos estatutos;
b) A aprovação das contas da socie-

dade;
c) O aumento ou reintegração do capital 

social;
d) A emissão de obrigações;
e) A transformação, cisão ou fusão da 

sociedade;
f) A transmissão de participações quali-

ficadas a accionistas ou outras 
pessoas que mantenham qualquer 
relação de domínio, de grupo ou 
de proximidade com accionistas 
da sociedade;

g) A redução do capital social;
h) A dissolução da sociedade.

Dezasseis) Não tendo comparecido nem 
se tendo feito representar, em Assembleia 
Geral convocada para deliberações abrangidas 
pelo número anterior, accionistas que 
representem setenta e cinco por cento dos 
votos correspondentes ao capital social, poderá 
a deliberação ser tomada em nova assembleia, 

convocada pelo menos quinze dias depois da 
anterior, desde que nela compareçam ou se 
façam representar accionistas possuidores de 
metade do capital social, e a deliberação seja 
por eles unanimemente aprovada.

Dezassete) Qualquer que seja a forma de 
votação, as deliberações serão tomadas por 
maioria simples dos votos dos accionistas 
presentes ou representados, salvo nos casos 
previstos no artigo anterior ou se disposição 
legal imperativa ou qualquer outra cláusula 
estatutária exigirem maioria qualificada.

Dezoito) Por cada conjunto de cinquenta 
acções conta-se um voto.

Dezanove) Não haverá limitações quanto ao 
número de votos de que cada accionista possa 
dispor em Assembleia Geral, quer pessoalmente 
quer como procurador.

Vinte) As votações serão feitas pela forma 
indicada pelo presidente, excepto quando 
respeitem a eleições ou a deliberações relativas 
a pessoas certas ou determinadas, casos em que 
serão efectuadas por escrutínio secreto, se a 
assembleia não deliberar previamente adoptar 
por outra forma de votação.

Vinte e um) As actas das reuniões da 
Assembleia Geral uma vez assinadas pelo 
presidente e pelo secretário produzem os seus 
efeitos a partir da sua aprovação.

ARTIGO OITAVO

Conselho de Administração

Um) A sociedade será administrada por 
um Conselho de Administração eleito em 
Assembleia Geral.

Dois) Compete ao Conselho de Administração 
através dos seus membros exercerem os mais 
amplos poderes de administração, representando 
a sociedade, sem reservas, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, e praticando todos os 
actos atinentes à realização do objecto social, 
com excepção daqueles que a lei ou os presentes 
estatutos reservem a outros órgãos sociais e em 
particular:

a) Constituir os mandatários que 
entender, delegando neles suas 
distribuições;

b) Propor à Assembleia Geral represen-
tantes da sociedade para os órgãos 
sociais de sociedades participadas, 
ouvindo o Conselho Fiscal.

Três) A sociedade fica obrigada:

a) Pela simples assinatura do presidente, 
do Conselho de Administração;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores quando uma delas 
não seja do presidente;

c) Pelo mandatário especialmente 
nomeado pelo Conselho de Admi-
nistração e com poderes específicos 
no mandato;

d) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um administrador, 

pelo director geral ou por qual-
quer empregado devidamente 
autorizado;

e) Para alienar ou onerar bens imobiliários 
bem como, movimentar contas 
bancárias é suficiente do Presidente 
do Conselho de Administração ou 
de dois administradores.

ARTIGO NONO

Conselho Fiscal

Um) A fiscalização dos negócios sociais 
incumbe a um Conselho Fiscal constituído 
por um presidente e dois vogais eleitos pela 
Assembleia Geral. A sociedade poderá designar 
um Fiscal Único desde que recaia sobre uma 
entidade singular ou colectiva de reconhecida 
idoneidade pessoal e profissional.

Dois) Ao Conselho Fiscal ou Fiscal Único, 
compete, além do exame e fiscalização da 
escrituração da sociedade e das actas da 
respectiva administração e das demais funções 
que lhe são conferidas pela lei e pelos estatutos, 
emitir pareceres sobre quaisquer assuntos que 
julgue de interesse para a sociedade.

Três) O Conselho Fiscal ou Fiscal Único 
reunirá ordinariamente nos prazos estabelecidos 
por lei e extraordinariamente sempre que 
convocado pelo seu presidente, pela maioria 
dos seus membros ou pelo conselho de 
administração.

Quatro) As convocatórias deverão ser 
feitas por escrito e de forma a serem recebidas 
com um mínimo de sete dias de antecedência 
relativamente à data das reuniões, a não ser que 
esse prazo seja dispensado por consentimento 
unânime dos membros do Conselho Fiscal.

Cinco) A convocatória deverá incluir a 
ordem de trabalhos, bem como ser acompanhada 
de todos os elementos necessários à tomada de 
deliberações, quando seja esse o caso.

Seis) O Conselho Fiscal ou Fiscal Único 
reúne-se, em princípio, na sede da sociedade, 
podendo no entanto, sempre que o seu presidente 
o entenda conveniente, reunir em qualquer outro 
local.

Sete) Para que o Conselho Fiscal possa 
deliberar validamente devem estar presentes 
ou representados mais de metade dos seus 
membros.

Oito) Considera-se que o Conselho Fiscal 
se reuniu quando os seus membros, estando 
fisicamente em locais distintos, se encontrem 
ligados por meio de conferência telefónica ou 
outro tipo de equipamento de comunicações 
que permita aos presentes ouvir, escutar e por 
qualquer outro meio comunicar entre si. O 
quorum para tais reuniões é o quorum requerido 
para as reuniões do Conselho Fiscal. Considera-
-se que o local de tais reuniões será aquele onde 
estiver presente a maioria dos seus membros ou, 
quando tal maioria não se verifique, no local 
onde se encontre o seu presidente.
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Nove) As actas das reuniões do conselho 
fiscal produzem os seus efeitos uma vez 
assinadas por todos os membros presentes à 
reunião. 

Dez) Qualquer membro do Conselho Fiscal 
temporariamente impedido de comparecer pode 
fazer-se representar por outro membro, mediante 
simples carta fax ou correio electrónico dirigido 
ao presidente. 

Onze) Ao mesmo membro pode ser confiada 
a representação de mais de um membro.

Doze) As deliberações do conselho fiscal 
serão tomadas à pluralidade dos votos dos 
membros presentes ou representados.

Treze) O presidente ou o membro que o 
substitua, nos termos do número um do artigo; 
anterior, tem voto de qualidade.

ARTIGO DÉCIMO

Disposições comuns

Um)  A eleição, seguida de posse, para 
um período de funções, mesmo quando não 
coincida rigorosamente com o termo do período 
anterior, faz cessar os mandatos dos membros 
então em exercício; porém, caso essa eleição, 
ou a subsequente tomada de posse, não se 
efective antes do termo normal do mandato 
dos membros em exercício, considerar-se-á 
o mesmo prorrogado até à posse dos novos 
membros.

Dois) Relativamente a qualquer dos cargos 
sociais, se a entidade eleita não entrar em 
exercício nos sessenta dias subsequentes à 
eleição, por facto que lhe seja imputável, 
caducará automaticamente o respectivo 
mandato.

Três) Sendo escolhida para a Mesa da 
Assembleia Geral, Conselho de Administração, 
ou Conselho Fiscal uma pessoa colectiva ou 
sociedade, será esta representada no exercício 
do cargo por pessoa singular que for por aquela 
designada por carta dirigida ao presidente da 
mesa da assembleia geral.

Quatro) A pessoa colectiva ou sociedade 
pode livremente substituir o seu representante, 
ou desde logo indicar mais de uma pessoa 
para o substituir, relativamente ao exercício 
de cargos da Mesa da Assembleia Geral ou 
do Conselho de Administração; quanto ao 
Conselho Fiscal, observar-se-ão as disposições 
legais aplicáveis.

Cinco) Haverá reuniões conjuntas do 
Conselho de Administração e do Conselho 
fiscal sempre que os interesses da sociedade 
o aconselhem, ou quando a lei ou os presentes 
estatutos o determinem. 

Seis) As reuniões conjuntas são convocadas 
e presididas pelo presidente do Conselho de 
Administração, por sua iniciativa ou a pedido 
do presidente da mesa da Assembleia Geral, ou 
do presidente do Conselho Fiscal.

Sete) Não obstante reunirem conjuntamente e 
sem prejuízo do disposto no número anterior, os 
órgãos sociais conservam a sua independência, 
sendo respectivamente aplicáveis as disposições 
que regem cada um deles.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições diversas e transitórias

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da Assembleia Geral.

Três) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
indicada para constituir e manter o fundo de 
reserva legal, bem como outros fundos especiais 
de garantia, nos termos da lei.

Quatro) Cumprido o estabelecido no número 
anterior, o remanescente terá a aplicação que for 
determinada pela Assembleia Geral.

Cinco) A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei, ou mediante deliberação tomada 
em Assembleia Geral por maioria representativa 
de setenta e cinco por cento do capital realizado, 
observados que sejam os condicionalismos 
legais e estatutários aplicáveis.

Seis) Salvo deliberação em contrário, serão 
liquidatários os membros do conselho de 
administração ou entidades por ela designada, 
à data de dissolução da sociedade.

Maputo, vinte e seis de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Aba Na Aba Serviços                       
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100350602, uma 
sociedade denominada Aba Na Aba Serviços, 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Agaisse Abdala, maior, natural de Pemba, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 1101001870450I, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
da Cidade de Maputo, aos três de Março de 
dois mil e dez, residente no quarteirão trinta 
e um, casa número noventa e cinco, Infulene, 
Singathela, cidade da Matola.

Pelo presente contrato de sociedade, outorga 
e constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, denominada Aba Na Aba – Serviços, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, que se regerá 
pelos artigos seguintes, e pelos preceitos legais 
em vigor na República de Moçambique.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de Aba 
Na Aba Serviços – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, sendo criada por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data de 
celebração do contrato de sociedade.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
província de Maputo, Bairro Singathela, casa 
número noventa e cinco, quarteirão quarenta e 
cinco, cidade da Matola.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
dentro do território nacional, cumprindo os 
necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de transporte, construção civil, 
reabilitação de infraestruturas, fornecimento de 
material de construção, imobiliária, consultoria, 
e prestação de serviços.

Dois) A sociedade poderá executar outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir partici-
pações financeiras em sociedades a constituir 
ou já constituidas, ainda que com objecto 
diferente do da sociedade, assim como associar-
-se com outras sociedades para a prossecução 
de objectivos comerciais no âmbito ou não do 
seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e a realizar em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente a uma quota única, 
do sócio Agaisse Abdala, equivalente a cem 
por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos à 
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sociedade nas condições que forem estabelecidas 
por lei.

ARTIGO SEXTO 

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Agaisse Abdala.

Dois) O administrador terá todos os poderes 
necessários à representação da sociedade em 
juízo e fora dele, bem como todos os poderes 
necessários à administração dos negócios da 
sociedade, podendo designadamente abrir e 
movimentar contas bancárias, aceitar, sacar, 
endossar letras e livranças.

Dois) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Dois) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Três) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
sócio único, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Matola, vinte e seis de Dezembro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Concity – Construções, 
Consultoria e Serviços – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta número um de dois de Dezembro de dois 
mil e treze, da sociedade Concity – Construções, 

Consultoria e Serviços – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, matriculada sob o NUEL 100258935, 
deliberaram o seguinte:

O aumento do capital social anterior de 
vinte mil meticais, para seiscentos e vinte mil 
meticais. Em consequência é alterada a redacção 
do artigo quarto, o qual passa a ter o seguinte  
conteúdo:

 ARTIGO QUARTO

O capital social é de seiscentos e vinte 
mil meticais, o correspondente a uma 
quota de cem por cento, pertencente ao 
sócio.

Maputo, vinte e seis de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível. 

T-Geo — Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e três de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100453169, uma 
sociedade denominada T-Geo — Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Única: Tatiana Alexandre Lobo D Avila 
Plantier, solteira, natural de Maputo, de 
nacionalidade portuguesa, residente na Avenida 
Eduardo Mondlhane, número mil seiscentos e 
dezasseis, Bairro Central, cidade de Maputo,  
portador do Passaporte n.º  M355944, emitido 
aos três de Outubro  de dois mil e doze,  pelo 
Consulado de Portugal em Moçambique.

É celebrado o presente contrato de constituição 
de uma sociedade que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação  social)

A sociedade adopta a denominação de 
T-GEO – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e será regida pelos presentes estatutos e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede social)

Um) A sociedade terá a sua sede social 
na Avenida Zedequias Manganhela, número 
quinhentos noventa e um, primeiro andar, 
escritório zero sete, cidade de Maputo.

Dois) Por simples deliberação da única 
sócia, poderá a sede social ser transferida para 
outro local dentro da mesma cidade ou para 
outra, bem como, criar e encerrar agências, 
delegações,  filiais, sucursais,  ou outras formas 
de representação em território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO  TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO  QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços de topografia, 
cartografia, fotogrametria, varri-
mento laser(lidar), cadastro e 
sistemas de informação geográfica( 
SIG/GIS);

b) Execução de projectos de arquitectura, 
engenharia civil, ordenamento do 
território;

c) Consultoria e gestão de projectos, 
fiscalização e direcção de obras de 
engenharia.

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital de outras, adquirir e alienar participações, 
designadamente noutras sociedades, ou outras 
formas de representação, já existentes ou a 
constituir, seja qual for o seu objecto, bem como 
participar directamente ou fazer-se representar 
nos respectivos órgãos sociais e praticar todos 
os actos necessários para tais fins. 

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, é de vinte mil  meticais, 
e corresponde à soma de  uma única quota de 
igual valor o equivalente a cem por cento do 
capital e pertencente à sócia Tatiana Alexandre 
Lobo D’ Ávila Plantier.

ARTIGO SEXTO

(Aumento de capital e prestações suple-
mentares)

Um) O capital social poderá ser elevado 
uma ou mais vezes de acordo com a decisão da 
sócia, para o que observar-se-ão as formalidades 
estabelecidas por lei.

Dois) A sócia poderá fazer à sociedade os 
suprimentos que ela necessite, nos termos e 
condições fixadas pela mesma. 

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A gerência da sociedade será exercida 
pela sócia Tatiana Alexandre Lobo D’ Ávila 
Plantier e que desde já e pelos presentes 
estatutos é designada gerente.

Dois) compete a gerente exercer os mais 
amplos poderes e representar a sociedade para 
todos os efeitos, em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, e praticar todos os demais actos 
tendentes à realização do objecto social.
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Três) A gerente em caso de necessidade 
poderá delegar poderes bem como constituir 
mandatãrios nos termos estabelecidos pelo 
Código Comercial em vigor.

Quatro) A sociedade obriga-se pela assinatura 
da gerente.

ARTIGO OITAVO

 (Alterações)

A sócia poderá decidir por si a fusão, venda 
de quotas, transformação ou dissolução da 
sociedade nas condições que lhe convierem e 
no respeito pelos formalismos em vigor.

ARTIGO NONO

 (Balanço e prestação de contas) 

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) A conta de resultados e balanço 
deverão ser fechados com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano devendo ser 
submetidos à análise e aprovação da sócia 
após terem sido examinados pelos auditores 
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

 (Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros obtidos em cada exercício, 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
necessária à constituição da reserva legal se não 
estiver constituída nos termos da lei ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada conforme deliberação da sócia.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas à 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

 (Disposições finais)

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, aplicar-se-ão as disposições legais em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, vinte e seis de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Tropigália, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezanove de Dezembro de dois 
mil e treze, lavrada a folhas cento trinta e oito 
e seguintes do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos vinte e um D do 

Segundo Cartório Notarial de Maputo, perante 
Sérgio João Soares Pinto, licenciado em Direito, 
técnico superior dos registos e notariado N1 e 
notário do referido cartório, foi constituída uma 
sociedade anónima denominada Tropigália, 
S.A, com sede na cidade de Maputo e que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede, duração 
objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de  
Tropigalia, S.A., e constitui-se como sociedade 
comercial sob a forma de sociedade anónima 
de responsabilidade limitada, tendo a sua sede 
e estabelecimento principal na Avenida de 
Angola, número dois mil setecentos trinta e 
dois, na cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, por deliberação 
do Conselho de Administração, transferir a sua 
sede para qualquer parte do país, assim como 
abrir ou encerrar filiais, sucursais, delegações, 
agências ou outra forma de representação 
social, dentro do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, tendo o seu início na data da 
outorga do respectivo acto constitutivo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto:

a) O comércio a grosso e a retalho de 
produtos alimentares, materiais de 
construção, artigos para o lar e de 
uso pessoal;

b) Agenciamento e representação de 
empresas e marcas estrangeiras;

c) A actividade de importação e expor-
tação;

d) Actividades afins ou conexas daquela, 
com a latitude permitida por lei.

CAPÍTULO II

Da aquisição de participações 
sociais, capital social e outros meios                        

de financiamento

ARTIGO QUARTO

(Aquisição e gestão de participações)

Mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá adquirir e 
gerir participações em qualquer outra sociedade, 
na  República de Moçambique ou no estrangeiro, 

com um objecto social diverso ou regulada por 
legislação especial, bem como participar em 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação legalmente permitidas, desde que 
devidamente autorizadas.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social é de cinquenta e dois 
milhões de meticais e encontra-se integralmente 
subscrito e realizado. 

Dois) O capital social encontra-se dividido e 
representado por quinhentas e vinte mil acções 
nominativas ordinárias com o valor nominal de 
cem meticais cada uma.

Três) O capital social encontra-se distribuído 
pelos accionistas na proporção indicada no livro 
de registo das acções. 

ARTIGO SEXTO

(Representação do capital social)

Um) O capital social será representado 
por acções nominativas ordinárias, que 
poderão assumir a forma de acções tituladas 
ou escriturais, podendo haver títulos com mais 
de uma acção, a todo o tempo substituíveis por 
agrupamento ou subdivisão.

Dois) Na sede da sociedade haverá um livro 
de registo das acções existentes.

Três) Os títulos representativos das acções 
serão assinados por dois administradores, 
sendo um deles o presidente do Conselho de 
Administração.

Quatro) As despesas de conversão ou 
substituição dos títulos representativos 
das acções serão de conta dos accionistas 
requerentes.

Cinco) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral e no âmbito de quaisquer aumentos do 
capital social, poderão ser emitidas acções 
preferenciais, com ou sem direito de voto.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções e direito de prefe-
rência)

Um) É livre a transmissão das acções da 
sociedade.

Dois) A sociedade deverá comunicar aos 
accionistas, através de anúncio público em 
dois jornais de tiragem nacional, o projecto 
de emissão de novas acções e as cláusulas da 
respectiva emissão.

ARTIGO OITAVO

(Emissão de outros valores mobiliários)

Um) Por deliberação da Assembleia Geral, 
sob proposta do Conselho de Administração 
e ouvido o Fiscal Único, a sociedade poderá 
emitir qualquer valor mobiliário sobre ela, sob 
qualquer das modalidades permitidas por lei.
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Dois) Os títulos representativos dos 
valores mobiliários serão assinados por dois 
administradores, sendo um deles o presidente 
do Conselho de Administração.

Três) É permitido à sociedade adquirir 
obrigações próprias dentro dos limites da lei e 
realizar sobre elas as operações que se mostrem 
legais e convenientes aos interesses sociais.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO

(Elenco dos órgãos sociais)

A sociedade terá os seguintes órgãos 
sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração;
c) Fiscal Único.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

(Natureza)

A Assembleia Geral regularmente constituída 
representa todos os accionistas, sendo as suas 
deliberações vinculativas para todos eles 
quando tomadas nos termos da lei e do presente 
estatuto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Constituição)

Um) A Assembleia Geral é constituída pelos 
accionistas com direito a voto.

Dois) As acções dadas em penhor, caução, 
arrestadas ou por qualquer outra forma sujeitas 
a depósito ou administração judicial não 
conferem ao respectivo credor, depositário ou 
administrador o direito de assistir ou tomar parte 
na Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral terá uma Mesa 
composta por um presidente e um secretário.

Dois) O presidente e o secretário da Mesa 
são eleitos pelos accionistas em Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Convocação)

Um) A Assembleia Geral será convocada 
pelo presidente da Mesa ou, caso este não o faça, 
pelo Conselho de Administração, Fiscal Único 
ou ainda pelos accionistas titulares de, pelo 
menos, vinte por cento do capital social.

Dois) A convocação das Assembleias Gerais 
será feita por meio de anúncio público, no 
mínimo trinta dias antes da data marcada para 
a reunião.

Três) Na convocatória de uma Assembleia 
Geral deve, desde logo, ser fixada uma segunda 
data de reunião para o caso de a Assembleia 
Geral não poder reunir-se na data inicialmente 
marcada.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões e representação)

Um) A Assembleia Geral reunir-se-á, em 
sessão ordinária, nos três meses imediatos 
ao termo de cada exercício para apreciação e 
aprovação do relatório e contas do exercício, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos constantes da respectiva convocatória, 
e, em sessão extraordinária, sempre que para tal 
for convocada.

Dois) Os accionistas podem reunir-se 
em Assembleia Geral, sem observância de 
quaisquer formalidades prévias desde que 
todos os accionistas estejam presentes ou 
representados e todos manifestem vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto. 

Três) Os accionistas que não puderem 
comparecer nas reuniões da Assembleia Geral 
poderão fazer-se representar por mandatário, 
outro accionista ou membro do Conselho de 
Administração da sociedade, constituído com 
procuração por escrito indicando os poderes 
conferidos e outorgada com prazo determinado 
de, no máximo, doze meses.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente quando estejam 
presentes ou representados mais de cinquenta 
por cento do capital social.

Dois) Considera-se que a Assembleia 
Geral se reuniu quando os accionistas ou os 
seus representantes, estando fisicamente em 
locais distintos, se encontrem ligados por meio 
de conferência telefónica ou outro tipo de 
tecnologia de comunicações que permita aos 
presentes comunicar entre si.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Quórum deliberativo)

Um) Tem o direito a voto o accionista 
titular de, pelo menos, um por cento das acções 
representativas do capital social averbadas em 
seu nome até, pelo menos, quinze dias antes da 
data designada para a reunião da Assembleia 
Geral.

Dois) Os accionistas que possuírem menos 
de um por cento das acções representativas 
do capital social podem agrupar-se de forma 
a constituírem, todos em conjunto, aquele 
mínimo, devendo designar quem, de entre eles, 
os represente, por meio de comunicação escrita 
dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia 

Geral até as doze horas do penúltimo dia útil 
anterior ao fixado para a reunião da Assembleia 
Geral.

Três) O disposto no número anterior 
não impede que possam assistir às reuniões 
da Assembleia Geral, sem qualquer direito 
a voto, outras pessoas cuja presença seja 
autorizada ou solicitada pelo Presidente 
da Mesa, designadamente representantes 
dos demais órgãos sociais, empregados da 
sociedade, técnicos e especialistas ou quaisquer 
outras pessoas relevantes, para esclarecimento 
de questões específicas que estejam em 
apreciação.

Quatro) Qualquer que seja a forma de 
votação, as deliberações serão tomadas por 
maioria simples dos votos dos accionistas 
presentes ou representados, salvo nos casos em 
que disposição legal imperativa exija maioria 
qualificada.

Cinco) Não haverá limitações, quanto ao 
número de votos de que cada accionista possa 
dispor em Assembleia Geral, quer pessoalmente, 
quer como procurador.

Seis) As votações serão feitas pela forma 
indicada pelo Presidente da Mesa.

Sete) As actas das reuniões da Assembleia 
Geral, uma vez assinadas pelo presidente e pelo 
secretário da mesa, produzem efeitos a partir da 
sua aprovação.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

 (Composição)

A administração da sociedade será exercida 
por um Conselho de Administração, eleito 
em Assembleia Geral, constituído por um 
presidente e um número ímpar de vogais e cujo 
mandato será de três anos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Atribuições)

Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes de representação 
da sociedade em juízo ou fora dele, activa ou 
passivamente, assim como praticar todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social que a lei ou os estatutos não reservem à 
Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Delegação de poderes)

O Conselho de Administração poderá 
delegar poderes e competências de gestão e 
representação social.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade vincula-se com a assinatura 
do presidente do Conselho de Administração ou 
pela assinatura de dois Vogais do Conselho de 
Administração.
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Dois) A sociedade poderá constituir 
mandatários para a prática de determinados 
actos.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer um dos membros do 
Conselho de Administração.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competência)

A fiscalização da actividade da sociedade 
será exercida por um Fiscal Único eleito 
anualmente pela Assembleia Geral ordinária.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Auditoria externa)

Um) Sem prejuízo da competência do 
Fiscal Único, as contas de cada exercício serão 
sujeitas a uma auditoria externa a ser realizada 
por entidade de reconhecida capacidade técnica 
na matéria, devendo o respectivo relatório ser 
apresentado aos accionistas na Assembleia 
Geral ordinária anual de aprovação do relatório 
e contas. 

Dois) Os resultados dessa auditoria serão 
sempre dados a conhecer ao Fiscal Único.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Exercício social e aplicação dos lucros)

Um) O exercício social corresponde ao ano 
civil.

Dois) A Assembleia Geral anual ordinária de 
aprovação de contas deliberará sobre a aplicação 
dos resultados do exercício social e, deduzida a 
parte necessária à reserva legal, estes poderão 
ser destinados a quaisquer reservas facultativas, 
fundos ou provisões ou distribuídos pelos 
accionistas.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se nos casos fixados 
por lei e a sua liquidação será efectuada pelos 
membros do Conselho de Administração em 
exercício de funções à data da liquidação ou 
por uma comissão de liquidatários, conforme 
for deliberado em Assembleia Geral.

Maputo, vinte e quatro de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Africamp Imobiliária, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte de Dezembro de dois mil e treze, 

foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 10045201, uma 
sociedade denominada Africamp Imobiliaria, 
Limitada.

Primeiro. G3 – Mozambique Holding. 
S.A., representado pelo senhor Arlindo 
Muhai, solteiro, maior, natural de Chibuto, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
na cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 11010100000656S, emitido aos 
dois de Novembro de dois mil e nove, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo;

Segundo. Faruk Amad Jassat, solteiro, 
maior, natural de Chimoio, de nacionalidade 
moçambicana, residente na cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade,                                              
n.° 110101093109B, emitido aos seis de Maio 
de dois mil e onze, pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo.

É celebrado o presente contrato ao abrigo 
do disposto nos artigos noventa e duzentos 
oitenta três e seguintes do Código Comercial, 
que regera-se pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) A Africamp Imobiliária, Limitada, 
adiante designada simplesmente por sociedade, 
criada por tempo indeterminado e que tem a sua 
sede na cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, mediante simples 
deliberação da assembleia geral, deslocar 
a respectiva sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional, provisória ou 
definitivamente, bem como criar ou encerrar 
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra 
forma de representação, onde e quando for 
julgado conveniente para a prossecução dos 
interesses sociais.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços, nas seguintes áreas:

a) Aquisição, administração, locação 
e alienação de bens móveis e 
imóveis, próprios e de terceiros, 
ou de quaisquer direitos sobre os 
mesmos, gestão e participações em 
condomínios;

b) A aquisição de quaisquer bens imóveis 
ou de direitos sobre os mesmos e 
a revenda dos direitos adquiridos 
para esse fim;

c) Elaboração de estudos e projectos 
urbanísticos e de construção civil;

d) Qualquer outro ramo comercial ou 
industrial que a sociedade resolva 
exercer e para o qual obtenha 
autorização ou licenciamento.

Dois) A sociedade poderá deter participações 
em outras sociedades, bem como exercer 

quaisquer outras actividades directas ou 
indirectamente relacionadas com o seu 
objecto, para cujo exercício reúna as condições 
requeridas.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente à soma de duas  quotas, assim 
distribuídas:

a) G3 Mozambique, Holding, S.A., 
com uma quota no valor nominal 
de  noventa e nove mil meticais, 
correspondente a noventa e nove 
por cento do capital  social;

b) Faruk Amad Jassat com uma quota 
no valor nominal de  mil meticais, 
correspondente a um por cento do 
capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumen-tado 
por deliberação dos sócios, os quais gozam 
de direito de preferência na subscrição dos 
aumentos.

ARTIGO QUARTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital. Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas é livre quando 
realizada entre os sócios.

Dois) A cessão ou transmissão de quotas 
a terceiros depende sempre da aprovação da 
assembleia geral da sociedade, gozando os 
sócios de direito de preferência na sua aquisição 
que deverá ser exercido no prazo legal indicado 
no Código Comercial.

ARTIGO SEXTO

(Exclusão e amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá deliberar a 
amortização de quotas no caso de exclusão ou 
exoneração de sócio nos termos estabelecidos 
no artigo trezentos do Código Comercial.

Dois)  Se outra coisa não for deliberada em 
assembleia geral, a contrapartida da amortização 
será o correspondente ao valor nominal da quota 
amortizada se, contabilisticamente, não lhe 
corresponder valor inferior que, em tal caso, 
se aplicará.  

Três) Amortizada qualquer quota, a 
mesma passa a figurar no balanço como quota 
amortizada, podendo posteriormente os sócios 
deliberar a criação de uma ou várias quotas, em 
vez da quota amortizada, destinadas a serem 
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adquiridas pela sociedade se esta tiver direito de 
amortizá-la ou alienadas a um ou alguns sócios 
ou a terceiros.

Quatro) A exclusão de sócios poderá ocorrer 
nos seguintes casos:

a) Cedência de quota a estranhos à 
sociedade sem prévia deliberação 
positiva da assembleia geral da 
sociedade ou sem que seja dada a 
oportunidade de exercer o direito 
de preferência a que alude o 
número dois do artigo quinto dos 
estatutos;

b) Quando o sócio violar reiteradamente 
os seus deveres sociais ou adopte 
comportamento desleal  que, 
pela sua gravidade ou reiteração, 
seja seriamente perturbador do 
funcionamento da sociedade, ou 
susceptível de lhe causar grave 
prejuízo;

c) Quando o sócio violar qualquer das 
obrigações que lhe derivam do 
pacto social, da lei ou de deliberação 
social validamente proferida em 
assembleia geral;

d) Por decisão judicial. 

Cinco) A exclusão do sócio não prejudica 
o dever de este indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos que lhe tenha causado.

ARTIGO SÉTIMO

(Conselho de administração e vinculação)

A administração, gerência e vinculação 
da sociedade é realizada por um conselho 
de gerência em que todos os sócios fazem 
parte como sócios gerentes, com dispensa de 
caução, ficando a sociedade obrigada, com 
as assinaturas bastantes e conjuntas de dois 
gerentes ou apenas a de um mandatário a quem 
for conferido poderes especiais para o efeito, 
para obrigar validamente a sociedade em todos 
actos e contratos, conforme for deliberado pela 
assembleia geral da  sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Assembleias gerais)

Um) Sem prejuízo das formalidades legais de 
carácter imperativo, as assembleias gerais serão 
convocadas, por qualquer dos gerentes, por carta 
registada com aviso de recepção expedida aos 
sócios com quinze dias de antecedência.

Dois) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral, bem com as formalidades 
da sua convocação, quando todos os sócios 
concordem por escrito na deliberação ou 
concordem por escrito, em que dessa forma 
se delibere, ou quando estejam presentes ou 
representados todos os sócios, ainda que as 
deliberações sejam tomadas fora da sede social, 
em qualquer ocasião e qualquer que seja o 
seu objecto, excepto tratando-se de alteração 
do contrato social, de fusão, de cisão, de 

transformação ou de dissolução da sociedade 
ou outros assuntos que a lei exija maioria 
qualificada onde deverão estar presentes ou 
representados os sócios que detenham, pelo 
menos, participações correspondentes a um 
terço do capital social.

Três)  Podem também os sócios deliberar 
sem recurso a assembleia geral, deste que todos 
declarem por escrito o sentido do seu voto, em 
documento que inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e endereçado à 
sociedade.

ARTIGO NONO

(Ano social e distribuição de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil e dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar, a percentagem 
estabelecida para a constituição do fundo de 
reserva legal; enquanto não estiver realizado ou 
sempre que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprindo o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se por deliberação dos 
sócios e/ou nos casos determinados por lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos, vigorarão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação aplicável no 
ordenamento jurídico moçambicano.

Maputo, vinte e seis de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Green World Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação de seis de Dezembro de dois mil e 
treze, tomada na sede da sociedade comercial 
Green World- Produtos e Suplementos para 
a Saúde, sociedade por quotas, registada na 
Conservatória do Registo das Entidades Legais 
sob o número um zero zero um zero oito três sete 
dois, os sócios deliberaram, por unanimidade, 
proceder à alteração da denominação social 
da sociedade de Green World- Produtos e 
Suplementos para a Saúde para Green World 
Mozambique, Limitada, à alteração da estrutura 
do conselho de administração, nos termos 
da qual a administração e representação da 
sociedade passa a ser exercida por novos 
membros, os senhores Liangjun Zhang e Dongyi 
Li, e à divisão, cessão, unificação de quotas, 

em que, o sócio Pedro Betuel Maposse cede 
integralmente a sua quota com valor nominal 
de quarenta mil meticais, correspondente a 
cem por cento do capital social, a favor dos 
sócios Liangjun Zhang e Dongyi Li, com todos 
os seus correspondentes direitos e obrigações 
inerentes as quotas ora cedidas e por igual 
preço do seu valor nominal, que os cedentes já 
receberam dos cessionários, pelo que lhes foi 
dada plena quitação e apartando-se assim os 
mesmos da sociedade e de que nada mais tem 
a haver dela.

Como resultado da divisão, cessão de 
quotas, admissão de novos sócios, alteração 
da denominação e alteração da estrutura da 
administração da sociedade, deliberou-se 
proceder à alteração integral do pacto social, 
passando a ter a seguinte nova redacção:  

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Green World Mozambique, Limitada, e 
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na República de Moçambique, Rua 
da Palma, número cento e três, Sommerschield, 
rés-do-chão, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social, no território nacional 
ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
a administração transferir a sede para qualquer 
outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um)	 A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades nas seguintes áreas: 

a)  Comércio a grosso e a retalho de 
produtos químicos abrangidos pela 
classe XIII;

b)  Importação e exportação de produtos, 
incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as 
actividades da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.



30 DE DEZEMBRO DE 2013                                                                                                      4208 — (13)

Três) Mediante deliberação da adminis-
tração, a sociedade poderá participar, 

directa ou indirectamente, em projectos 

de desenvolvimento que de alguma forma 

concorram para o preenchimento do seu objecto 

social, bem como aceitar concessões, adquirir 

e gerir participações sociais no capital de 

quaisquer sociedades, independentemente do 

respectivo objecto social, ou ainda participar 

em empresas, associações empresariais, 

agrupamentos de empresas ou outras formas 

de associação. 

CAPÍTULO II 

Do capital social 

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um)	 O capital social, integralmente 

subscrito e realizado em dinheiro, é de quarenta 

mil meticais, encontrando-se dividido em duas 

quotas, distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de trinta e oito mil meticais, 

correspondente a noventa e cinco por 

cento do capital social, pertencente 

ao sócio Liangjun Zhan; e

b)  Uma quota de dois mil meticais, 

correspondente a cinco por cento 

do capital social, pertencente a e 

Dongyi Li.

Dois) A assembleia geral poderá decidir 

sobre o aumento do capital social, definindo 

as modalidades, termos e condições da sua 

realização. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e 
suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações 

suplementares de capital, podendo os sócios, 

porém, conceder à sociedade os suprimentos de 

que necessite, nos termos e condições fixados 

por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 

dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 

possam emprestar à sociedade. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e transmissão de quotas 

Um) A divisão e a transmissão de quotas 

carecem de informação prévia à sociedade.

Dois) O sócio que pretenda transmitir a sua 

quota informará a sociedade, com o mínimo 

de trinta dias de antecedência, através de 

carta registada ou outro meio de comunicação 

que deixe prova escrita, dando a conhecer o 

projecto de venda e as respectivas condições 

contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 

de pagamento. 

Três) Gozam do direito de preferência na 

aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 

e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 

de nem a sociedade nem os restantes sócios 

pretenderem usar o mencionado direito de 

preferência, então o sócio que desejar vender a 

sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão ou 

transmissão de quotas que não observe o 

preceituado no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas 

A sociedade tem a faculdade de amortizar 

quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 

de sócio. 

ARTIGO OITAVO

Morte, incapacidade ou dissolução dos 
sócios 

Em caso de morte, incapacidade ou 

dissolução de qualquer um dos sócios, os 

herdeiros ou sucessores legalmente constituídos 

do falecido ou representantes do incapacitado 

ou representantes da sociedade dissolvida, 

exercerão os referidos direitos e deveres sociais, 

devendo mandatar um de entre eles que a todos 

represente na sociedade enquanto a respectiva 

quota se mantiver indivisa. 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais, administração                  
e representação da sociedade 

ARTIGO NONO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral, a 
administração e o fiscal único. 

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral 

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente na sede social ou em qualquer outro sítio 
dentro do território nacional a ser definido pela 
mesma na sua primeira reunião, uma vez por 
ano, para a deliberação do balanço anual de 
contas e do exercício e, extraordinariamente, 
quando convocada pela administração ou 
sempre que for necessário, para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada. 

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 

geral e são dispensadas as formalidades 

da sua convocação quando todos os sócios 

concordarem por escrito na deliberação ou 

concordem que por esta forma se delibere, 

considerando-se válidas, nessas condições, as 

deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 

da sede social em qualquer ocasião e qualquer 

que seja o seu objecto. 

Três) Exceptuam-se as deliberações 

que importem modificações dos estatutos e 

dissolução da sociedade. 

Quatro) A assembleia geral será convocada 

pela Administração, por carta registada com 

aviso de recepção ou outro meio de comunicação 

que deixe prova escrita, a todos os sócios da 

sociedade com a antecedência mínima de 

quinze dias, dando-se a conhecer a ordem de 

trabalhos e a informação necessária à tomada 

de deliberação, quando seja esse o caso. 

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 

ser dispensado o prazo previsto no número 

anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral 

Um) 	 Qualquer dos sócios poderá fazer-se 

representar na assembleia geral por outro sócio 

ou terceiro, mediante simples carta dirigida 

a administração e por esta recebida até às 

dezassete horas do último dia útil anterior à data 

da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-

se-á representar na assembleia geral pela pessoa 

física para esse efeito designada, mediante 

comunicação escrita dirigida pela forma e com 

a antecedência indicadas no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Votação 

Um) A assembleia geral considera-se 

regularmente constituída para deliberar qualquer 

que seja o número de sócios presentes ou 

representados, salvo o disposto no número três 

abaixo. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 

serão tomadas por maioria simples dos votos 

presentes ou representados. 

Três) As deliberações da assembleia geral 

que importem a modificação dos estatutos ou 

a dissolução da sociedade, serão tomadas por 

maioria qualificada de setenta e cinco por cento 

dos votos do capital social. 
Quatro) Os sócios podem votar com 

procuração dos outros sócios ausentes, e 
não será válida, quanto às deliberações que 
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importem modificação do pacto social ou 

dissolução da sociedade, a procuração que não 

contenha poderes especiais quanto ao objecto 

da mesma deliberação. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 

sociedade são exercidas por um administrador, 

sendo desde já designada a sócia Dongyi Li.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 

período de quatro anos renováveis, salvo 

deliberação em contrário da assembleia 

geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 

à sociedade, sendo dispensada a prestação de 

qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura de um dos sócios; 

b) Pela assinatura da administradora no 

caso de administrador único; ou 

c) Pela assinatura do director-geral; ou 

d) Pela assinatura do mandatário a quem 

a administradora ou o director-

geral tenham confiado poderes 

necessários e bastantes por meio 

de procuração. 

Quatro) Nos actos e documentos de mero 

expediente é suficiente a assinatura de qualquer 

um dos administradores, ou do director-geral 

ou do mandatário da sociedade com poderes 

bastantes para o acto. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Fiscal único 

Um) 	 A fiscalização da sociedade será 

exercida por um fiscal único eleito pela 

assembleia geral ordinária, mantendo-se 

em funções até à assembleia geral ordinária 

seguinte, podendo ser reeleito por uma ou mais 

vezes. 

Dois) 	O fiscal único será auditor de contas 

ou sociedade de auditores de contas. 

Três) A assembleia geral deliberará sobre 

a caução a prestar pelo fiscal único, podendo 

dispensá-la. 

Quatro) O fiscal único poderá ser remunerado 

nos termos em que a assembleia geral o vier a 

fixar. 

CAPÍTULO IV 

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 

civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada 

ano, e carecem de aprovação da assembleia 

geral, a realizar-se até ao dia trinta e um de 

Março do ano seguinte. 

Três) A administração apresentará à 

aprovação da assembleia geral o balanço de 

contas de ganhos e perdas, acompanhados 

de um relatório da situação comercial, 

financeira e económica da sociedade, bem 

como a proposta quanto à repartição de lucros 

e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 

deduzir-se-á a percentagem estabelecida para 

a constituição do fundo de reserva legal, 

enquanto não se encontrar realizada nos 

termos da lei, ou sempre que for necessário 

reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 

aplicada nos termos que forem aprovados pela 

assembleia geral. 

CAPÍTULO V 

Da dissolução e liquidação                          
da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 

expressamente previstos na lei ou por deliberação 

unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 

proceder-se-á à sua liquidação gozando os 

liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 

dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 

sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 

a partilha dos bens sociais e valores apurados 

proceder-se-á conforme deliberação da 

assembleia geral. 

CAPÍTULO VI 

Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Disposições finais  

As omissões aos presentes estatutos serão 

reguladas e resolvidas de acordo com o Código 

Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 

dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 

Dezembro, e demais legislação aplicável. 

Indiqua Consulting and 
Chartered Accounts                    

— Sociedade Unipessoal, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 

que no dia vinte e nove de Novembro 

de dois mil e treze, foi matriculada na 

Conservatória do Registo de Entidades 

L e g a i s  s o b  N U E L 1 0 0 4 4 7 2 6 6 ,  u m a 

sociedade denominada Indiqua Consulting 

and Chartered Accounts — Sociedade 

Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de 

sociedade, nos termos do artigos noventa e 

seguintes do Código Comercial, entre:

Stanley Wallace Ezara Chikakuda, nascido 

a três de Novembro de mil novecentos 

e setenta e quatro, natural de Angónia, 

província de Tete, filho de Wallace Ezara 

Chikakuda e de Jane Chadza, residente na 

cidade de Maputo, Avenida Ahmed Sekou 

Toure, número quinhentos e noventa e 

nove, primeiro andar, Bairro Central, 

portador do Bilhete de Identidade n.° 

110410750D, emitido a vinte e quatro de 

Julho de dois mil e nove.

Pelo presente contrato de sociedade, 

outorga entre si uma sociedade por quotas 

unipessoal de responsabilidade limitada, que 

se rege pelas cláusulas seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação de  

Indiqua Consulting and Chartered Accounts, 

Sociedade Unipessoal, Limitada, e tem a sua 

sede no Prédio Global Alliance, segundo 

andar, Avenida Marginal, cento quarenta e 

um, cidade de Maputo, Moçambique.

Dois) A sociedade poderá, mediante 

deliberação da assembleia geral, deslocar 

a respectiva sede para qualquer outro local, 

dentro do território nacional, provisória ou 

definitivamente, podendo criar ou encerrar 

sucursais, filiais, agências ou qualquer outra 

forma de representação, onde e quando for 

julgado conveniente para a prossecução dos 

interesses sociais.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A  s u a  d u r a ç ã o  s e r á  p o r  t e m p o 

indeterminado, contando-se o seu início a 

partir da data da constituição.
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ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Exercício de actividades do ramo de 
consultoria;

b) Exercício de actividades de contabi-
lidade e gestão;

c) Exercício de actividades de consultoria 
financeira para empresas;

d) Exercício de actividades de formação 
e capacitação financeira; e,

e) Exercício de quaisquer outras 
activi-dades relacionadas com 
actividade financeira dentro 
do país e o exercício de outras 
actividades conexas, tais como 
auditoria financeira que, tendo 
sido deliberada pela respectiva 
assembleia geral, seja permitida 
por lei.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em outras sociedades 
a constituir ou já constituída, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade, bem 
como exercer quaisquer outras actividades, 
directa ou indirectamente, relacionadas com 
o seu objecto social, desde que, para o efeito, 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
pertencente ao sócio único senhor Stanley 
Wallace Ezara Chikakuda. 

ARTIGO QUINTO

(Aumento de capital social)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que o sócio delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do conhecimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência. 

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, estes 
decidirão a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração e gestão da sociedade 

e sua representação em juízo e fora dele, activa 

e passivamente, passam desde já a cargo do 

senhor Stanley Wallace Ezara Chikakuda, como 

sócio gerente e com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 

para nomear mandatários da sociedade, confe-

rindo os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela assina-

tura do gerente ou procurador especialmente 

constituído pela gerência, nos termos e limites 

específicos do respectivo mandato.

Quatro) É vedado a qualquer gerente ou 

mandatário assinar em nome da sociedade 

quaisquer actos ou contratos que digam respeito 

a negócios estranhos a mesma, tais como letras 

a favor, fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 

ser individualmente assinados por empregados 

da sociedade devidamente autorizados pela 

gerência.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 

fixados pela lei ou por comum acordo do sócio 

quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 

do sócio,  os seus herdeiros assumem 

automaticamente o lugar na sociedade com 

dispensa de caução, podendo estes nomear seus 

representantes se assim o entenderem, desde que 

obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Ano social e distribuição de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano 

civil.

Dois) A distribuição dos lucros ocorre 

sempre de acordo com a deliberação dos 

sócios. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 

legislação vigente e aplicável na República de 

Moçambique.

Maputo, vinte e seis de Dezembro de dois 

mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

M.C Number One 
Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e dois de Novembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100444925, 
uma sociedade denominada M.C Number One 
Construções, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código Come-
rcial, entre:

Primeiro. Hermínio Paulo Moiane Bahulene, 
solteiro, natural de Maputo, residente no Bairro 
Albazine, quarteirão nove, casa  número 
cinquenta e oito,  na cidade de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110101113194Q, 
emitido em dez de Maio de dois mil e onze, 
em Maputo;

Segundo. Eduardo Fernando Chivambo, 
solteiro, natural de Maputo,  residente no 
Bairro Maxaquene B, quarteirão número dez, 
casa número  cento quarenta e quatro, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110101827747B, 
emitido no dia dezoito de Janeiro de dois mil e 
doze, em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPĺTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de M.C 
Number One Construções, Limitada,  doravante 
denominada sociedade, e é constituída sob   a 
forma de sociedade comercial por quotas    
de responsabilidade limitada e por tempo  
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um)  A sociedade  tem a sua sede na Avenida 
Don Alexandre, número cinquenta e oito, rés
dochão, no Bairro de Albazine, na cidade de 
Maputo

Dois)  Mediante  deliberação do conselho 
de gerência, a sociedade poderá abrir sucursais, 
filiais ou qualquer  outra  forma de representação 
no país e no estrangeiro, bem como transferir 
a sua sede social para qualquer outro local   
de território nacional, quando e onde achar 
conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício da actividade de construção civil e 
obras públicas. 
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Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades complementares ou 
subsidiárias não previstas no número anterior, 
desde que as mesmas hajam sido devidamente 
aprovadas por deliberação do conselho de 
gerência e devidamente autorizadas pelas 
autoridades competentes.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sociedade poderá desenvolver quaisquer 
outras actividades que de alguma forma 
concorram para o melhor preenchimento do 
seu objecto social tal como especificado nos 
números um e dois acima, tais como celebrar 
contratos de prestação de serviços, consórcios 
e ainda participar em agrupamento de empresas 
ou outras formas de associação.

CAPĺTULO II

Dos sócios e capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente realizado em bens e em dinheiro, 
é de cinquenta mil meticais, dividido em quotas 
iguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de vinte e 
cinco mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente a Herminio 
Paulo Moiane Bahulene; e 

b) Outra quota no valor nominal de vinte e 
cinco mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente a Eduardo 
Fernando Chivambo. 

Dois) Mediante deliberação da assembleia  
geral, o  capital  social poderá ser  aumentado.

Três) Os sócios têm direito de preferência 
no que concerne o aumento do capital social em 
proporção da sua participação social.

ARTIGO QUINTO

(Prestação suplementares e suprimentos)

Não são exgíveis prestações suplementares 
de capital, podendo, porém, os sócios conceder 
à sociedade os suprimentos de que necessite, os 
quais vencerão juros, nos termos e condições 
fixados por deliberação da assembleia geral 
aprovada por maioria absoluta de votos 
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas bem como 
a constituição de quaisquer ónus ou encargos 
sobre as mesmas, carecem de autorização prévia 
da sociedade, dada por deliberação da respectiva 
assembleia geral.

Dois) A sociedade em primeiro lugar, e em 
segundo os sócios na proporção das suas quotas 
gozam do direito de preferência, na aquisição 
de quotas.

Três) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará à sociedade por carta, com 
um mínimo de quinze dias de antecedência, 
na qual lhe dará a conhecer o adquirente, 
projecto de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Quatro) Os demais sócios e a sociedade não 
poderão exercer o seu direito de preferência 
para além de quinze dias, e quarenta e cinco 
dias da recepção da notificação da intensão de 
transmissão, conforme previsto no número três 
do presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de 
sócio.

Dois) A exclusão de sócio requer a prévia 
deliberação da assembleia geral e só poderá ter 
lugar nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Se a quota for arrestada, arrolada ou 

penhorada;
c) Em caso de falência ou insolvência 

do sócio;
d) Dissolução de sócio pessoa colectiva.

Três) O preço de amortização será pago 
em três prestações iguais que se vencem, 
respectivamente, seis meses, um ano e dezoito 
meses após a sua fixação definitiva por um 
auditor independente.

Quatro) A assembleia geral deve deliberar 
sobre os critérios específicos de avaliação de 
quotas sujeitas a amortização, devendo, como 
regra, ser o maior de entre o valor contabilístico 
e o valor de mercado da quota, actualizados, 
numa base anual, em relatório por professional 
licenciado e aprovado pelo conselho de 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Aquisição de quotas próprias

A sociedade poderá, mediante deliberação 
da assembleia geral, adquirir quotas próprias 
a título oneroso e por mera deliberação do 
conselho de gerência, a título gratuito.

CAPĺTULO III

Dos órgãos sociais, administração e 
representação da sociedade

ARTIGO NONO

Convocatória e reuniões da assembleia 
geral

Um) A assembleia geral ordinária reunir-seá, 
uma vez por ano, dentro dos três meses após ao 
fecho de cada ano fiscal, para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
do conselho de gerência referente 
ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação dos 
resultados;

c) Eleição dos membros dos órgãos 
sociais.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer administrador, por meio de carta 
expedida com uma antecedência minima 
de quinze dias, salvo se a lei exigir outras 
formalidades ou estabelecer prazo maior para 
determinada deliberação.

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre 
que for necessário, por iniciativa do conselho 
de gerência ou de qualquer sócio detendo 
pelo menos vinte por cento  do capital social, 
observadas as formalidades previstas no número 
dois acima.

Quatro)  O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade local, dia e hora da reunião, espécie 
de reunião, ordem de trabalhos, e a indicação 
dos documentos a serem analisados e que se 
devem encontrar na sede para apreciação caso 
existam.

Cinco)  A assembleia geral reunir-se à , em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional 
desde que o conselho de gerência assim o decida 
ou no estrangeiro com o acordo de todos os 
sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem observância de quaiquer formalidades 
prévias desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de considerer a reunião devidamente 
constituída.

Sete) Os sócios poderão deliberar sem 
recurso a assembleia geral desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados, 
e manifestem por escrito a sua decisão com 
respeito a decisão proposta.

ARTIGO DÉCIMO

Representação em assembleia geral

Os sócios podem fazer se representar na 
assembleia geral por outro sócio, pelo cônjuge, 
por mandatário, que pode ser um procurador, 
outro sócio ou director, mediante procuração 
emitida por um periodo de sies meses.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Votação

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituído para delibaração 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados os 
sócios que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a um terço do capital social e, 
em segunda convocação, independentemente 
do número de sócios presentes e do capital que 
representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
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dos sócios presentes ou representados excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão 
tomadas por maioria qualificada de três quartos 
dos votos correspondentes ao capital social.

a) Aumento ou redução do capital 
social;

b) Cessão de quotas;
c) Transformação, fusão, ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e) Nomeação e destitução de adminis-

tradores.

Quatro) Para que a assembleia possa 
deliberar, em primeira convocação, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham pelo menos, um terço do capital social 
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e gestão da sociedade

Um) A sociedade é gerida e administrada 
por um conselho de gerência composto por 
Hermínio Paulo Moiane Bahulene e Eduardo 
Fernando Chivambo, eleito pela assembleia 
geral.

Dois) O conselho de gerência terá os poderes 
gerais, atribuídos por lei para a administração 
dos negócios da sociedade, representando-a 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
podendo delegar parte desses poderes a 
directores executivos ou gestores profissionais 
nos termos a serem deliberados pelo próprio 
conselho de gerência

Três) Os membros do conselho de gerência 
estão dispensados de caução.

Quatro) A sociedade vincula-se pela 
assinatura conjunta do sócios Hermínio 
Paulo Moiane Bahulene e Eduardo Fernando 
Chivambo.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Convocação das reuniões do conselho              
de gerência

Um) O conselho de gerência deverá reunir-
se, no mínimo, duas vezes por ano, podendo 
realizar reuniões adicionais informalmente 
ou sempre que convocado por qualquer 
administrador em qualquer altura

Dois) A menos que seja expressamente 
dispensado por todos os administradores de 
convocatória das reuniões do conselho de 
gerência, deverá ser esntregue em mão ou 
enviada por fax a todos  os administradores, 
com uma antecedência mínima de quinze 
dias de calendário, devendo ser acompanhada 
pela agenda dos assuntos a serem discutidos 
na reunião, bem como todos os documentos 
necessarios a serem circulados ou apresentados 
durante a reunião. Nenhum assunto poderá ser 

discutido pelo conselho de gerência a menos 
que tenha sido incluído na referida agenda de 
trabalhos ou quando todos os administradores 
assim o acordem.

Três) Não obstante o previsto no número dois 
anterior, o conselho de gerência poderá dirigir 
os seus assuntos e realizar as suas reuniões 
através de meios electrónicos ou telefónicos 
que permitam a todos os participantes ouvir 
e responder simultaneamente, desde que as 
respectivas deliberações constem de acta 
lavrada no livro de actas e assinados por todos 
administradores, ou em documento avulso 
devendo as assinaturas ser reconhecidas nata-
rialmente.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Quorum

Um) O quorum para as reuniões do conselho 
de gerência considera-se constituído se nelas 
estiverem presentse ou representados, pelo 
menos, dois administradores.

Dois) Qualquer membro do conselho 
de gerência temporariamente impedido de 
participar nas reuniões do conselho de gerência 
poderá fazer-se representar por qualquer outro 
membro por meio de carta ou fax endereçado 
ao presidente do conselho de gerência.

Três) O mesmo membro do conselho de 
gerência poderá representar mais do que um 
administrador.

CAPĺTULO IV

Das contas e distribuição                            
de resultados

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As demonstrações financeiras da 
sociedade deverão ser elaboradas e submetidas 
à apreciação da assembleia geral ordinária até 
ao final do mês de Março do ano seguinte a que 
se referem os documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
o conselho de gerência submeterá à aprovação 
dos sócios o relatório anual de actividades e as 
demonstrações de resultados, fluxo de caixa 
e respectivas notas do ano transacto e ainda a 
proposta de aplicação de resultados.

Quatro) Os documentos referidos no número 
três anterior serão enviados pelo conselho de 
gerência a todos os sócios, até quinze dias antes 
da data de realização da reunião da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Distribuição de lucros

Um) Conforme deliberação da assembleia 
geral sob proposta do conselho de gerência, 

dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) Cinco por cento para constituição 
do fundo de reserva legal, até 
ao momento em que esse fundo 
contenha o montante equivalente 
a vinte por cento do capital social 
ou sempre que seja necessário 
estabelecer tal fundo;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
para a sociedade, que tenham 
sido entre os mesmos acordados e 
sujeitas a deliberação da assembleia 
geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral.

Dois) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

CAPĺTULO V

Da dissolução e liquidação                           
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

   Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral, 
dos mais poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Omissões)

Qualquer material que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e seis  de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

DB Manjate Transportes 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100452599, uma 
sociedade denominada DB Manjate Transportes 
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

Domingos Bartolomeu Manjate, solteiro, 
moçambicano, natural de Xai-xai, residente 
na Rua Major Teixeira Pinto, Bairro do Alto 
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Maé, portadora do Bilhete de Identidade                 
n.° 110100733992A, emitido aos vinte e oito 
de Dezembro de dois mil e dez.

Pelo presente contrato de sociedade outorga 
e constitui uma sociedade por quotas unipessoal, 
Limitada, denominada DB Manjate Transportes 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, que será 
regida pelas seguintes cláusulas:  

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
DB Manjate Transportes – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, doravante denominada Sociedade, e é 
constituida sob forma de sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede social 
na Matola, Bairro da Machava  Socimol, 
Quilómetro quinze.

Três) Sempre que se julgar conveniente o 
sócio único, pode abrir ou transferir sucursais, 
agências, delegações ou qualquer outra forma 
de representação social, em qualquer ponto 
do país desde que obtenha as necessárias 
autorizações.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data do seu 
registo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social 
exercício das seguintes actividades:

a) Prestação de serviços de transporte 
de mercadoria, pessoas, cargas e 
outros afins;

b) Compra e venda de viaturas e seus 
acessórios.

 Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades conexas, 
complementares ou subsidiárias do objecto 
principal desde que obtenha as necessárias 
autorizações de quem de direito.  

CAPÍTULO II

Do  capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondendo a uma quota única do Domingos 
Bartolomeu Manjate, equivalente a cem por 
cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, o sócio conceder à 
sociedade os suprimentos de que necessite, nos 
termos da lei.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão e oneração de quotas)

O sócio pode livremente querendo, fazer 
a divisão e a cessão de quotas, bem como a 
constituição de quaisquer ónus ou encargos 
bastando apenas a sua deliberação.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração, gestão e representação da 
sociedade) 

Um) A sociedade será administrada pelo 
único sócio Domingos Bartolomeu Manjate.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO OITAVO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique

ARTIGO NONO

 (Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão, em primeiro lugar, a percentagem 
destinada para a constituição da reserva legal, 
enquanto não estiver realizada nos termos da lei 
ou sempre que seja necessário reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Em caso de morte ou interdição do 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos representa na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

 ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Maputo, aos vinte e seis  de Dezembro                    
de dois mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Hode Moz Consultoria                            
e Prestação de Serviços, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e três de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100419653, uma 
sociedade denominada Hode Moz Consultoria 
e Prestação de Serviços, Limitada.

É celebrado  o presente  contrato de 
sociedade, nos termos do artigo noventa do 
Código  Comercial, enttre:

Primeiro. Filimone Joaquim Samussone 
Sitole, casado de quarenta e seis anos de idade, 
de nacionalidade moçambicana, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 110100215458 F,  
emitido aos vinte e um de Maio de dez mil e 
dez, em Maputo, pelos Serviços de Identificação 
Civil de Maputo.

Segundo. Augosto Ticaqui Filimone Sitole, 
menor, portador da Cédula n.º R-401/L17/2010, 
emitida aos trinta de Março de dois mil e 
nove, pela Primeira Conservatória do Registo 
Civil de Maputo, de quatro anos  de idade de 
nacionalidade moçambicana. 

Terceiro. Helena Mapsuca Filimone Sitole, 
menor, portadora da Cédula n.º R6282/ 
L21/2011, emitida aos dez de Julho de dois mil 
e onze pela Primeira Conservatória do Registo 
Civil de Maputo, de dois anos  de idade de 
nacionalidade moçambicana. 

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Hode 
Moz Consultoria e Prestação de Serviços e tem 
a sua sede na cidade de Maputo, na Avenida 
Marien Nguaby, número mil quatrocentos e dez, 
terceiro andar esquerdo,telefone número oitenta 
e dois, quatro, sete, quatro, sete, seis, quatro, 
zero, podendo, por deliberação da assembleia 
geral, abrir ou encerar sucursais dentro ou fora 
do pais quando for conveniente.
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ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data de 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO  TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto: consul-
toria, e prestação de serviços. 

Dois) A sociedade poderá adquirir participação 
com outras empresas que desempenham as 
mesmas actividades, e ou adjudicar-se as 
associações nacionais e singulares que exerçam 
as mesmas actividades, assim como poderá   
exercer outras actividades  similares desde que 
para o efeito esteja devidamente autorizado nos 
termos de legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
dividido em três quotas desiguais, pelo sócio 
Filimone Joaquim Samussone Sitole, com 
setenta por cento, equivalente ao valor de doze 
mil meticais;  vinte e cinco e quinze por cento 
a favor dos sócios:  Augosto Ticaqui Filimone 
Sitole e Helena Mapsuca Filimone Sitole, 
equivalente ao valor de cinco mil meticais e 
três mil meticais, respectivamente.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído quantas vezes for necessário 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessação de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessação ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes de direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade. 

CAPÍTULO III

Da gerência

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A  administração e  gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 

e passivamente, passam desde já a cargo do 
sócio Filimone Joaquim Samussone Sitole,  
com plenos  poderes para obrigar a sociedade 
em todos seus actos  e contratos, bastando a 
sua assinatura.

Dois) O gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo, 
os necessários poderes de representação.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente, uma vez por ano, para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas. 

Dois) A assembleias geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

CAPÍTULO IV

Da dissolução

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com despensa da caução, podendo estes 
nomearem seus representantes se assim o 
entender desde que obedeçam o preceituado 
nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial e demais legislação vigente 
na República de Moçambique.

Maputo, vinte e seis de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Armando – Pinturas Gerais  
Sociedade  Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia onze de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100446162, uma 
sociedade denominada Armando - Pinturas 
Gerais  Sociedade  Unipessoal, Limitada.

É  celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa código comercial 
entre:

 Armando Vasco  Sitoe,  casado,   natural  de 
Maputo, onde reside, Bairro  de khongolote, 
quarteirão trinta e nove, casa  número mil 
novecentos quarenta e dois, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 00336244, emitido 
em Maputo, aos doze de Novembro de dois 
mil e treze.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
constituem entre si uma sociedade por quotas 
unipessoal de responsabilidade limitada que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a  denominação: 
Armando – Pinturas Gerais  Sociedade  
Unipessoal, Limitada,  e a sua sede sita  no 
Bairro Khongolote,  quarteirão trinta e nove, 
parcela mil novecentos quarenta e dois, cidade  
de  Matola.

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

  Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços; 
b) Reparações  e pinturas gerais; 
c) Canalizações;
d) Instalações eléctricas;
e) Seralharia e pedreiros.

Dois) A sociedade poderá adquirir partici-
pação financeira em sociedade a constituir ou 
já constituídas, ainda que tenham objecto social 
diferente da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer qualquer 
outra actividade desde que para o efeito esteja 
devidamente autorizada nos termos da lei 
legislação em vigor. 

 CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital  social, integralmente  subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dez meticais, 
correspondente  a uma única quota de cem por 
cento com o mesmo valor nominal  pertencente 
ao único sócio Armando Vasco  Sitoe.
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ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social  poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere o 
assunto.

  CAPÍTULO III  

Da administração 

ARTIGO SEXTO

Administração

Um)  A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já o cargo do sócio  
Armando  Vasco  Sitoe   como sócio gerente e 
com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos  poderes 
para nomear mandatários a sociedade conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência nos 
termo e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tas como letras 
de favor, filianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente pode-
-rão ser individualmente assinados por o 
administrador devidamente autorizado pela 
gerência.

CAPÍTULO IV

Da dissolução

ARTIGO OITAVO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim entenderem.

Dois) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação de um dos sócios, os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução podendo estes nomear 
os seus representantes se assim o entenderem, 
desde que obedeçam o preceituado nos termos 
da lei.

ARTIGO NONO

Casos de omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo,  vinte e cinco de Novembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Mathendane Transportes 
— Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e quatro de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100453347, uma 
sociedade denominada Mathendane Transportes 
— Sociedade Unipessoal, Limitada.

Dércio Eunísio Mutimucuio, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.° 110100134907J, 
emitido a dois de Abril de dois mil e dez, na 
cidade de Maputo, com domicílio na Avenida 
Vladimir Lénine, número quinhentos e vinte 
e sete, terceiro andar esquerdo, Bairro 
Central, cidade de Maputo, constitui uma 
sociedade por quotas unipessoal limitada 
pelo presente contrato, em escrito particular, 
que se regerá pelas disposições legais e pelos 
termos e condições seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Mathendane Transportes, sociedade Unipessoal, 
Limitada, e constitui-se sob a forma de sociedade 
por quotas unipessoal de responsabilidade 
limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Vladimir Lénine, número quinhentos 
e vinte e sete, terceiro andar, esquerdo, Bairro 
Central, cidade de Maputo, República de 
Moçambique.

Três) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade pode transferir a sede para 
qualquer outro local no território nacional, 
observando os necessários requisitos legais.

Quatro) O sócio único pode abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social, no território nacional 
ou no estrangeiro, desde que observadas as leis 
e normas em vigor.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal o 
exercício de actividades nas seguintes áreas:

a) Transporte de materiais, equipamentos 
e cargas, de entre outros materiais 

britados ou de construção, terra, 
betão, inertes, enrocamentos, 
terraplanagens;

b)  Aluguer de diversos t ipos de 
equipamentos e camiões;

c) Comércio a grosso e a retalho de 
produtos, materiais britados ou 
de construção, designadamente: 
cimento, ferro, areia, betão, pedra, 
blocos, entre outros;

d) Prestação de serviços em geral;
e) Construção civil e obras públicas, 

incluindo consultoria nas áreas 
de construção civil, pontes, obras 
hidráulicas, etc.;

f) Actividade agrícola;
g) Importação e exportação de produtos, 

incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as 
actividades da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

Três) Mediante deliberação do sócio único, 
a sociedade poderá participar, directa ou 
indirectamente, em projectos de desenvolvimento 
que, de alguma forma, concorram para o 
preenchimento do seu objecto social, bem 
como aceitar concessões, adquirir e gerir 
participações sociais no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte e cinco 
mil meticais, correspondente a uma quota 
do único sócio Dércio Eunísio Mutimucuio, 
correspondente a cem por cento do capital 
social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por novas dotações em dinheiro ou em espécie, 
ou por incorporação de reservas  ou transferência 
de resultados transitados.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Um) O sócio poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou conceder à sociedade 
os suprimentos de que necessite, nos termos e 
condições por ele fixados.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que o sócio 
possa emprestar à sociedade.
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CAPÍTULO III

Da administração e representação da 
sociedade

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo sócio único.

Dois) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura do seu administrador ou de procurador 
expressamente nomeado para o efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por procurador expressamente 
designado pela administração nos termos e 
limites especificados no respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem estabelecida para a 
constituição do fundo de reserva legal, enquanto 
não se encontrar realizada nos termos da lei, ou 
sempre que for necessário reintegrá-la.

CAPÍTULO V

Da dissolução e disposições finais

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

A sociedade dissolve-se nos casos expressa-
mente previstos na lei.

ARTIGO DÉCIMO

Disposições finais

Um) Em caso de morte ou interdição do 
sócio único, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) As omissões aos presentes estatutos 
serão reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, vinte e seis de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Premier Catering & Services, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e três de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100452758, uma 
sociedade denominada Premier Catering & 
Services, Limitada, entre:

Primeiro .  Amélia  Focheira  Cossa, 
solteira, natural de Magude, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 111079178B, emitido em Agosto de dois 
mil e oito, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, e residente em Maputo, doravante 
designada por primeiro outorgante;

Segundo .  El ídio  Fernando Tembe, 
solteiro, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110102502704B, emitido a oito de Outubro 
de dois mil e doze, pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo, e residente em Maputo, 
doravante designado por segundo outorgante.

É, por mútuo acordo dos outorgantes, 
celebrado o presente contrato de sociedade, o 
qual se rege pelos termos e condições constantes 
das cláusulas seguintes:        

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Um) A sociedade adota a denominação 
Premier Catering & Services, Limitada, é 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se rege pelos presentes estatutos 
e pela legislação aplicável na República de 
Moçambique. 

Dois) A presente sociedade terá a sua 
obrigação por tempo indeterminado, contando-
se o seu início a partir da data da presente 
escritura.  

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto: 

a)  A sociedade tem por objecto 
principal a actividade de hotelaria 
e turismo incluindo exploração de 
empreendimentos turísticos em 
regime de habitação periódica, 
exploração de unidades hoteleira, 
resorts, lodges e outras unidades com 
fins turísticos, gestão imobiliária, 
acomodação, restauração, catering, 
logística, agenciamento de viagens 
e demais serviços com aqueles 
relacionados; 

b) A sociedade tem ainda por objecto 
complementar a actividade de 
imobiliária, designadamente, 
compra, arrendamento, venda 
ou sob qualquer outra forma de 

cedência, total ou parcialmente, 
quaisquer propriedades ou direitos 
imobiliários de que seja titular 
ou que lhe hajam sido confiados 
para esse efeito, dentro dos limites 
da lei;  

c) A sociedade poderá ainda dedicar-se 
a actividade de comércio em geral 
de bens e produtos, quer a retalho, 
quer a grosso e também a actividade 
de prestação de serviços nas áreas 
de representação comercial , 
agenciamento,  importação e 
exportação de bens e serviços com 
aqueles relacionados;

d) Por decisão da assembleia geral, a 
sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou subsidiárias 
da actividade principal não referidas 
no número anterior;

e) Mediante a deliberação da assembleia 
geral e dentro dos limites da lei,  
a sociedade poderá participar, 
directa ou indirecatmente, no 
desenvolvimento de projectos que 
de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto social, 
adquirir participações no capital de 
quaisquer sociedades ou ainda 
participar em empresas, associações 
empresarias, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de 
associações, podendo as mesmas ter 
objecto diferente ou ser reguladas 
por lei especial.  

ARTIGO TERCEIRO

(Localização e sede)

Edifício Cimpor, Avenida Vinte Quatro de 
Julho, número vinte e cinco, apartamento treze 
D, Maputo, Moçambique.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

A sociedade poderá adquirir participações e/                                                                                                 
/ou constituir outras sociedades de objecto social 
igual ou diferente, e associar-se a qualquer outra 
entidade, dentro das formas por lei admitidas e 
desde que a assembleia geral assim o delibere. 

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas desiguais, 
conforme se segue:

a) Uma quota no valor de quinze mil 
meticais, correspondente a setenta 
e cinco por cento do capital social, 
pertencente à sócia Amélia Focheira 
Cossa;
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b) Uma quota no valor de cinco mil 
meticais, correspondente a vinte 
e cinco por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Elídio 
Fernando Tembe.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
somente dois anos após a entrada em 
funcionamento do centro comercial, Premier 
Catering & Services, Limitada. Devendo-se 
observar, para tal efeito, as formalidaes exígidas 
pela lei das sociedades por quotas. 

Dois) O capital social só poderá ser 
aumentado por deliberação de, pelo menos, 
dois terços de votos na assembleia geral da 
sociedade. 

Três) A deliberação sobre o aumento do 
capital deverá iniciar expressamente se são 
criadas novas quotas ou se é apenas aumentado 
o valor nominal das existentes. 

ARTIGO SÉTIMO

(Prestacoes suplementares e suprimentos)

Não são exigíveis quaisquer prestações 
suplementares, sendo faculdade dos sócios 
fazer os suprimentos necessários a sociedade, 
de acordo com as condições que forem fixadas 
pela assembleia geral, que determinará a taxa de 
juros e as condições e razões de reembolso.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente, uma vez em cada ano, para análise e 
decisão sobre o balanço e contas do exercício, 
assim como outros assuntos para os quias 
tenha sido convocada, ou sobre os quais seja 
necessária a sua análise e decisão. 

Dois) A assembleia geral extraordinária 
reunirá sempre que os interesses dos sócios o 
exijam. 

ARTIGO NONO

(Convocatória)

Um) A assembleia geral será convocada por 
qualquer um dos dois sócios, por carta registada 
com aviso de recepção, telepção ou por qualquer 
outro meio informático, dirrigindo aos sócios 
ou seus representantes com trinta dias de 
antecendência, tratando-se de carta registada ou 
quinze dias nos restantes casos, com indicação 
da data, hora e local da reunião, bem como da 
agenda de trabalho. 

Dois) Encontrando-se os sócios reunidos 
ou havendo concordância de todos sob a 
necessidade da realização da reuniao, data, 
hora, local e agenda, a reunião poderá ser desse 
modo ser realizada, produzindo os efeitos da 
assembeleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO

(Competência)

Depende da deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a) Amortização, aquisição, oneração, 
divisão e cessão de quotas;

b) Alteração de contrato de sociedade;
c) Aquisição, oneração, alienação, 

cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimentos comerciais 
da sociedade, bem como de bens 
imóveis;

d) Fusão, dissolução e liquidação da 
sociedade;

e) Aceitação, sacar, endosso de letras e 
livranças e outros meios comer-
ciais;

f) Decisão sobre a distribuição de 
lucros.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Aplicação dos resultados)

Um) Dos lucros líquidos apurados pelo 
balanço serão reduzidos vinte por cento para 
o fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
constituído ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Dois) O remanescente constituirá o dividendo 
que será repartido entre os sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Encerramento de contas)

Um) A liquidação da sociedade será feito nos 
termos da lei e das deliberações da assembleia 
geral. 

Dois) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Disposições finais) 

Todos os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente na República de 
Moçambique. 

Maputo, vinte e seis de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Enterprise MB – Sociedade 
Unipessoal,   Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e quatro de Dezembro de dois 
mil e treze, foi matriculada na Conservatória 
do Regis to  de Ent idades  Legais  sob                                                                        

NUEL 100453010, uma sociedade denominada 
Enterprise MB – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, que irá reger-se pelos presentes 
estatutos:

Mussagy Ibrahim Afonso Ibrahim, de trinta e três 
anos, casado, com o Bilhete de Identidade n.° 
110100114491S, emitido em treze de Março 
de dois mil e onze, residente no Bairro Costa 
do Sol – Mapulene, quarteirão oitenta e 
um, casa número quarenta e seis, Maputo, 
Moçambique.

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Enterprise MB – Sociedade Unipessoal,                     
Limitada, e constitui-se sob a forma de sociedade 
por quotas unipessoal de responsabilidade 
limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Vinte e Cinco  de Setembro, número 
mil duzentos e três, segundo andar, Porta três, 
em Maputo, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro.

Três) Mediante simples deliberação, pode 
a administração transferir a sede para qualquer 
outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal o 
exercício de actividades nas seguintes áreas: 

a) Prestação de serviços de consultoria 
financeira;

b) Exploração mineira;
c) Execução de operações petrolíferas;
d) Comércio por grosso e a retalho de 

produtos;
e) Imobiliária, nomeadamente, exploração, 

gestão e arrendamento de imóveis, 
venda de imóveis, intermediação 
nas operações de compra e venda 
de imóveis, entre outras;

f) Prestação de serviços em geral;
g) Construção civil e obras públicas, 

incluindo consultoria nas áreas 
de construção civil, pontes, obras 
hidráulicas, etc.;

h) Actividade agrícola; e pecuária;
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i) Importação e exportação de produtos, 
incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as 
actividades da sociedade;

j) Transporte, maritímo e terrestre de 
pessoas e bens;

k) Construção subaquática;
l) Mergulho recreativo e profissional;
m) Procurement, outsourcing, agencia-

mento;
n) Marketing, publicidade e serviços e 

bens associados;
o) Assistência náutica;
p) Representação de empresas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

Três) Mediante deliberação da adminis-
tração, a sociedade poderá participar, directa 
ou indirectamente, em projectos de desenvol-
vimento que de alguma forma concorram 
para o preenchimento do seu objecto social, 
bem como aceitar concessões, adquirir e gerir 
participações sociais no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação. 

CAPÍTULO II 

Do capital social 

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
detido em cem por cento pelo senhor Mussagy 
Ibrahim Afonso Ibrahim.

Dois) O sócio único poderá decidir sobre 
o aumento do capital social, definindo as 
modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo o sócio único, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação deste. 

Dois) 	Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que o sócio 
possa emprestar à sociedade. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e transmissão de quotas 

Um) A divisão e a transmissão de quotas 
carecem de informação prévia à sociedade.

Dois) O sócio único pretendendo transmitir 
a sua quota informará a sociedade, com o 
mínimo de trinta dias de antecedência, através 

de carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três) A sociedade goza do direito de prefe-
rência na aquisição da quota a ser transmitida, 
no caso de a sociedade não pretender usar o 
mencionado direito de preferência, então o sócio 
que desejar vender a sua quota poderá fazê-lo 
livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão ou trans-
missão de quotas que não observe o preceituado 
no presente artigo e na lei. 

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas 

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio. 

ARTIGO OITAVO

Morte ou incapacidade dos sócios 

Em caso de morte ou incapacidade do sócio 
único, os herdeiros legalmente constituídos do 
falecido ou representantes do incapacitado, 
exercerão os referidos direitos e deveres sociais, 
devendo mandatar um de entre eles que a todos 
represente na sociedade enquanto a respectiva 
quota se mantiver indivisa. 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais, administração                 
e representação da sociedade 

ARTIGO NONO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são o sócio único, a 
administração e o fiscal único. 

ARTIGO DÉCIMO

Sócio único 

As decisões sobre matérias que por lei são 
da competência deliberativa dos sócios serão 
tomadas pessoalmente pelo sócio único e 
lançadas no livro destinado a esse fim, sendo 
por aquele assinadas. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administração e representação 

Um) A administração e representação 
da sociedade são exercidas por um ou mais 
administradores, sendo desde já nomeados, para 
o efeito, os senhores Mussagy Ibrahim Afonso 
Ibrahim e Vanessa Raquel Castanheira dos 
Santos Faria como administradores.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário do sócio único, 

podendo ser nomeadas pessoas estranhas à 
sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) A gestão corrente da sociedade é 
confiada a um director-geral, a ser designado 
pela administração, por um período de um ano 
renovável. A administração pode a qualquer 
momento revogar o mandato do director-
geral. 

Quatro) A gestão será regulada nos termos 
de um regulamento interno a ser aprovado pela 
administração. 

Cinco) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura conjunta dos adminis-
tradores; ou 

b) Pela assinatura do director-geral; ou 
c) Pela assinatura do mandatário a quem 

os administradores ou o director-
geral tenham confiado poderes 
necessários e bastantes por meio 
de procuração. 

Cinco) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura dos 
administradores ou do director-geral ou do 
mandatário da sociedade com poderes bastantes 
para o acto. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Fiscal único 

Um)	 A fiscalização da sociedade será 
exercida por um fiscal único designado pelo 
sócio único, que fixará e em conformidade com 
a lei a duração do seu mandato, podendo ser 
designado por uma ou mais vezes. 

Dois) 	O fiscal único será auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 

Três)	 O sócio único deliberará sobre a 
caução a prestar pelo fiscal único, podendo 
dispensá-la. 

Quatro) O fiscal único poderá ser remunerado 
nos termos em que o sócio único o vier a 
fixar. 

CAPÍTULO IV 

Do exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, e carecem de aprovação do sócio único, 
por deliberação dada até ao dia trinta e um de 
Março do ano seguinte. 

Três) A administração apresentará à 
aprovação do sócio único o balanço de contas de 
ganhos e perdas, acompanhados de um relatório 
da situação comercial, financeira e económica 
da sociedade, bem como a proposta quanto à 
repartição de lucros e perdas. 
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem estabelecida para a 
constituição do fundo de reserva legal, enquanto 
não se encontrar realizada nos termos da lei, ou 
sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pelo 
sócio único. 

CAPÍTULO V 

Da dissolução e liquidação                           
da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por deliberação 
do sócio único. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio único, dos 
mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por deliberação 
do sócio único, ele será o liquidatário e a partilha 
dos bens sociais e valores apurados proceder-
se-á conforme sua deliberação. 

CAPÍTULO VI 

Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Disposições finais  

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, e demais legislação aplicável. 

Maputo, vinte e seis de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Africamp Construções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL100453088, uma 
sociedade denominada Africamp Construções, 
Limitada.

Primeiro. G3 – Mozambique Holding. 
S.A., representado pelo senhor Arlindo 
Muhai, solteiro, maior, natural de Chibuto, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
na cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 11010100000656S, emitido aos 
dois de Novembro de dois mil e nove.

Segundo. Faruk Amad Jassat, solteiro, 
maior, natural de Chimoio, de nacionalidade 
moçambicana, residente na cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                                
n.° 110101093109B, emitido aos seis de Maio 
de dois mil e onze.

É celebrado o presente contrato ao abrigo do 
disposto nos artigos noventa e duzentos oitenta 
e três e seguintes do Código Comercial, que 
reger-seá pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) A Africamp Construções, Limitada, 
adiante designada simplesmente por sociedade, 
criada por tempo indeterminado e que tem a sua 
sede na cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, mediante simples 
deliberação da assembleia geral, deslocar 
a respectiva sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional, provisória ou 
definitivamente, bem como criar ou encerrar 
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra 
forma de representação, onde e quando for 
julgado conveniente para a prossecução dos 
interesses sociais.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a construção civil.

Dois)  Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade poderá desenvolver outras actividades 
conexas ou subsidiárias.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de dez milhões de meticais, 
correspondente à soma de duas  quotas, assim 
distribuídas:

a) G3 Mozambique, Holding, S.A., com 
uma quota no valor nominal de  
nove milhões e novecentos meticais, 
correspondente a noventa e nove 
por cento do capital  social;

b) Faruk Amad Jassat com uma quota no 
valor nominal de cem mil meticais, 
correspondente a um por cento do 
capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação dos sócios os quais gozam 
de direito de preferência na subscrição dos 
aumentos.

ARTIGO QUARTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital. Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas é livre quando 
realizada entre os sócios.

Dois) A cessão ou transmissão de quotas 
a terceiros depende sempre da aprovação da 
assembleia geral da sociedade, gozando os 
sócios de direito de preferência na sua aquisição 
que deverá ser exercido no prazo legal indicado 
no Código Comercial.

ARTIGO SEXTO

(Exclusão e amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá deliberar a 
amortização de quotas no caso de exclusão ou 
exoneração de sócio nos termos estabelecidos 
no artigo trezentos do Código Comercial;

Dois)  Se outra coisa não for deliberada em 
assembleia geral, a contrapartida da amortização 
será o correspondente ao valor nominal da quota 
amortizada se, contabilisticamente, não lhe 
corresponder valor inferior que, em tal caso, 
se aplicará.  

Três) Amortizada qualquer quota, a 
mesma passa a figurar no balanço como quota 
amortizada, podendo posteriormente os sócios 
deliberar a criação de uma ou várias quotas, em 
vez da quota amortizada, destinadas a serem 
adquiridas pela sociedade se esta tiver direito de 
amortizá-la ou alienadas a um ou alguns sócios 
ou a terceiros.

Quatro) A exclusão de sócios poderá ocorrer 
nos seguintes casos:

a) Cedência de quota a estranhos à 
sociedade sem prévia deliberação 
positiva da assembleia geral da 
sociedade ou sem que seja dada a 
oportunidade de exercer o direito 
de preferência a que alude o 
número dois do artigo quinto dos 
estatutos;

b) Quando o sócio violar reiteradamente 
os seus deveres sociais ou adopte 
comportamento desleal  que, 
pela sua gravidade ou reiteração, 
seja seriamente perturbador do 
funcionamento da sociedade, ou 
susceptível de lhe causar grave 
prejuízo;

c) Quando o sócio violar qualquer das 
obrigações que lhe derivam do 
pacto social, da lei ou de deliberação 
social validamente proferida em 
assembleia geral;

d) Por decisão judicial.

Cinco) A exclusão do sócio não prejudica 
o dever de este indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos que lhe tenha causado.

ARTIGO SÉTIMO

(Conselho de administração e vinculação)

A administração, gerência e vinculação 
da sociedade é realizada por um conselho 
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de gerência em que todos os sócios fazem 
parte como sócios gerentes, com dispensa de 
caução, ficando a sociedade obrigada, com 
as assinaturas bastantes e conjuntas de dois 
gerentes ou apenas a de um mandatário a quem 
for conferido poderes especiais para o efeito, 
para obrigar validamente a sociedade em todos 
actos e contratos, conforme for deliberado pela 
assembleia geral da  sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Assembleias gerais)

Um)  Sem prejuízo das formalidades legais 
de carácter imperativo, as assembleias gerais 
serão convocadas, por qualquer dos gerentes, 
por carta registada com aviso de recepção 
expedida aos sócios com quinze dias de 
antecedência.

Dois) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral, bem com as formalidades 
da sua convocação, quando todos os sócios 
concordem por escrito na deliberação ou 
concordem por escrito, em que dessa forma 

se delibere, ou quando estejam presentes ou 
representados todos os sócios, ainda que as 
deliberações sejam tomadas fora da sede social, 
em qualquer ocasião e qualquer que seja o 
seu objecto, excepto tratando-se de alteração 
do contrato social, de fusão, de cisão, de 
transformação ou de dissolução da sociedade 
ou outros assuntos que a lei exija maioria 
qualificada onde deverão estar presentes ou 
representados os sócios que detenham, pelo 
menos, participações correspondentes a um 
terço do capital social.

Três) Podem também os sócios deliberar 
sem recurso a assembleia geral, deste que todos 
declarem por escrito o sentido do seu voto, em 
documento que inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e endereçado à 
sociedade.

ARTIGO NONO

(Ano social e distribuição de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil e dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 

estabelecida para a constituição do fundo de 
reserva legal; enquanto não estiver realizado ou 
sempre que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprindo o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se por deliberação dos 
sócios e/ou nos casos determinados por lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos, vigorarão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação aplicável no 
ordenamento jurídico moçambicano.

Maputo, vinte e seis de Dezembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.



FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRÁFICOS NA INM, E. P. NOVOS            
EQUIPAMENTOS  NOVOS  SERVIÇOS  DESIGN GRÁFICO                                

AO  SEU  DISPOR

Imprensa Nacional de Moçambique, E. P.  – Rua da Imprensa, n. º 283 – Tel: + 258 21 42 70 21/2 – Cel.: + 258 82 3029296,  Fax: 258 324858 ,       C.P.  275,  
e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz  – www.imprensanac.gov.mz

Nossos serviços:

— Maketização, Criação 

    de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 

     e Digital;

— Encadernação e Restauração    

      de Livros;

— Pastas de despachos, 

    impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República para
o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ...............................8.600,00MT  
— As três séries por semestre ........................ 4.300,00MT

Preço da assinatura anual:

Séries 
I ..................................................................... 4.300,00MT
II .................................................................... 2.150,00MT
III ................................................................... 2.150,00MT

Preço da assinatura semestral:
I ..................................................................... 2.150,00MT
II .................................................................... 1.075,00MT
III ................................................................... 1.075,00MT

Delegações:  
Beira —Rua Correia de Brito, n.º 1529 – R/C      
             Tel.: 23 320905  
                Fax: 23 320908

Quelimane — Rua Samora Machel,  n.º 1004, 
  Tel.: 24 218410  Fax: 24 218409

Brevemente  em Pemba.

Preço — 39,39 MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.


	BR - 104 III.ª SÉRIE SUPLEMENTO - 2013
	MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS 
	Direcção Nacional de Minas
	AVISO


	ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS
	Gold Service – Sociedade Unipessoal, Limitada
	Jomore Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada
	Papelaria Sabela – Sociedade Unipessoal, Limitada
	Consórcio Vabmed
	Trident Security Training, S.A.
	Aba Na Aba Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada
	T-Geo — Sociedade Unipessoal, Limitada
	Concity – Construções, Consultoria e Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada
	Tropigália, S.A.
	Africamp Imobiliária, Limitada
	Green World Mozambique, Limitada
	Indiqua Consulting and Chartered Accounts — Sociedade Unipessoal, Limitada
	M.C Number One Construções, Limitada
	DB Manjate Transportes – Sociedade Unipessoal, Limitada
	Hode Moz Consultoria e Prestação de Serviços, Limitada                   
	Armando – Pinturas Gerais Sociedade Unipessoal, Limitada
	Mathendane Transportes — Sociedade Unipessoal, Limitada
	Premier Catering & Services, Limitada
	Enterprise MB – Sociedade Unipessoal, Limitada
	Africamp Construções, Limitada



